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PREFÁCIO 

Tantas foram as pessoas que nas condiçÕes mais ad 

versas nos estimularam e ajudaram a realizar este 

lho, que nosso medo é neste momento cometer a falha 

do~vel de omitir alguém. 

traba-

imper 

Nosso primeiro-agradecimento vai naturalmente p~ 

ra o amigo e professor Roberto M~rio Perosa JÚnior, 

tador desta tese, nio s~ pelo estimulo constante como 

bém pela inesgot~vel paciencia com que tolerou nosso 

so. 

orien 

tam 
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Ao Doutor Walny de Camargo Gomes, exemplo de reti 

dio de car~ter e honradez, através de quem nos foi pos-

sivel ter acesso aos documentos necessários à pesquisa de 

campo; ao Doutor Léo ~odesto Torres, escrivio do 1º Cart~ 

rio de Notas de Atibaia, bem como a Ica, Lebzinho, Deinha, 

Waldir, Marisa, M~rcia, Cl~udio e Altevir, que fizeram o 

possivel par~ facilitàr a tarefa nem sempre agrad~vel de 

coleta de dados, o nosso reconhecimento agradecido .. 

Nestor Magami e Eugênio Rojas cuidaram do pro c e~ 

sarnento dos dados coletados; a competência de ambos, assim 

como a dedicaçio, evitou a demora e garantiu a 

dos resultados. 

qualidade 

Nossos amigos, em particular Ronaldo Marques e 

Wilson Morato, estimularam, através de suas an~lises cri 

ticas, a feitura deste trabalho, solid~rios nas angústias 

de nossa época e nas agruras das atividades docentes ex e r 

cidas nas "escolas da vida". 
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Se este trabalho virtudes tiver, devem ser com-

partilhadas com Ronaldo Oliveira, Rita Vignoli e Cristi 

na Vignoli. Ronaldo, amigo e irmão, foi o responsávelnão 

só por inumeras sugestões que foram incorporadas ao tex 

to, como também pelo apoio indispensável durante a fase 

mais critica da execução deste trabalho. Rita, pela tare 

fa incansável de datilografia dos originais, discutindo 

-os pontos que nao estavam apresentados na forma mais 

clara, e nos depositando uma confiança no mais das ve-

zes imerecida. Cristina, dotada de uma lucidez e sensi 

bilidade agudas, revisou cuidadosamente a linguagem, to~ 

nando claro este trabalho. 

Finalmente, de Bete tivemos o carinho, o apoio 

e principalmente a toler~ncia, 
, 

o que para nos foi indis 

pensável. 

Pelas defici~ncias que este trabalho certamen 

te terá, somos o ~nico responsável. 

São Paulo, março de 1983 
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INTRODUÇÃO 

A análise das transformações ocorridas na Econo 

mia Brasileira no século XIX, -a partir da expansao da 

cafeicultura, nos remetiam a uma série de reflexões, ou 

melhor, dÚvidas, que tinham origem em um ponto crucial: 

o ~dvento da Lei de Terras de 1850. 

Várias eram as questões que se colocavam: como 

ocorrera a apropriação da terra no periodo de expansao 

da cafeicultura? Qual era a relação entre a Lei de Ter-

ras e a imigração? A partir da promulgação da Lei, o a-

cesso a propriedade da terra ficaria condicionado à po~ 

se prévia de capital? 

À medida em que nos aprofundávamos no estudo e 

íamos diminuindo algumas dÚvidas, outras iam surgindo, 

direcionando o trabalho que então se delineava: a expa~ 

são da cafeicultur~ implicaria a elevação do preço da 

terra? Em outras palavras, a chegada do café signific~ 

ria a valorização das terras? Em que medida o preço da 

terra teria sido o fator a impedir o acesso a terra para 

o imigrante? 

Este trabalho foi realizado com o objetivo de a 

clarar os diferent~aspectos caracterist{cos dessas ques 

tões. Para tanto, foi realizada uma pesquisa no 1º CartÓ 

rio de Notas de Atibaia. A escolha recaiu sobre esse lo 

cal basicamente por dois motivos: 
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- o primeiro, foi em funç~o de, no periodo consi 

derado, o 1º CartÓrio dessa cidade ter sido o respons~vel 

pelo registro de io~as as informaç~es relativas ~ regi~o. 

- o segundo, e o mais importante, residiu no 

fato de que, com a chegada do caf~ entre 1854 e 1880 com 

o conseqliente declinio da cultura de alimentos, as respo~ 

tas que procur~vamos poderiam ser apresentadas pelos _. po~ 

siveis efeitos que, a expans~o da cafeicultura, 

se no preço das terras da regi~o. 

Foram consultados todos os Livros de Notas, do 

nÚmero 42 ao nÜmero 210, correspondentes aos anos compr!:_ 

endidos no periodo 1850 1930, sendo coletadas 1963 in 

formaç~es. Dessas, apenas uma parte foi utilizada para a 

elaboraç~o de tabelas, gr~ficos e an~lise, ou seja, 484 

informaçÕes. Isto ocorreu em virtude de somente estas a-

presentarem o tamanho fisico das propriedades explicita-

do. Em que pese os inconvenientes que a m~dia aritm~tica 

traz, foi utilizado'esse m~todo para obtenç~o do preço 

m~dio por alqueire relativo a cada ano. 

A partir das tabelas foi estabelecida uma comp~ 

raçao que pudesse refletir a variaç~o do preço das ter-

ras no periodo em quest~o, e o par~metro utilizado foi o 

preço da ~aca de caf~ para o mesmo periodo. 

Caracterizada nossa pesquisa, bem como a forma 

como os informes foram trabalhados, resta-nos esclarecer 

a estruturaç~o do trabalho. 
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No capitulo I, analisamos as Politicas de Terras 

no Brasil, realçando os diversos aspectos do Insiituto 

das Sesmarias e da Lei de Terras, caracterizando-os como 

um conjunto de leis, ordenaçÕes e principias, que disci-

plinaram, ou ao menos tentaram disciplinar as formas de 

acesso ~ propriedade da terr~. 

No capitulo II, apresentamos os principias 

tico~econ~micoi que nortearam a promulgaç~o da Lei de Ter 

ras, situando-a em um contexto mais ampló, considerando-

se a expans~o da cafeicultura, a extinç~o do tr~fico de 

escravos e a imigraç~o. 

A an~lise de variaç~o dos preços das terras, as 

sim como do problema do acesso a elas pelo imigrante, 
, 
e 

apresentada no capitulo III. 



CAPÍTULO.I 

11 AS POLÍTICAS DE TERRAS NO BRASIL: 

DO INSTITUTO DAS SESMARIAS À LEI DE TERRAS" 

A an~lise dos primeiros 30 anos da Hist~ria do 

Brasil demonstra de maneira inequívoca a pequena impor-

t~ncia dada por Portugal ~ sua col;nia. Com exceçao da 

exploração do paÚ-brasil, que se tornàra monop~lio da Co-

roa Portuguesa, esse periodo foi marcado por algumas pou 

cas expediç~es de exploração 6u policiament~ da costa e 

algumas embarcaç~es que aportaram no Brasil de passagem 

para as Índias. A mentalidade portugu~sa (como de resto a 

européia) vivia obcecada pelas Índias, com cujo comércio 

auferia lucros altissimos. 

O que afinal fez Portugal voltar-se para o Bra-

sil foi a ameaça francesa representada inicialmente p~ 

los ataques aos navios que voltavam da col;nia para Port~ 

gal com carregamentos de pau-brasil, e posteriormente p~ 

la criação de feitorias na costa brasileira-para ·facili-

tar a aquisição da madeira~ A presença dos franceses no 

Brasil colocava em perigo o dominio português. "Tão longe 

foram que por volta de 1530 seria motivo de hesitação res 

ponder se o Brasil se tornaria francês ou permaneceria lu 

. ( 1) 
sitano." 

Se Portugal não quisesse perder a col;nià deve 

ria agir de pronto, realizando um esforço no sentido de 

ocup~-la permanentemente. 

(1) J. Pandi~ Cal~g~rãs. Formação Hist~rica do 
Col. Brasiliana, 1945, p. 9. 

Brasil. 
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11 0 inicio da ocupação economica do territÓrio bra 

sileiro e em boa medida uma conseqüência da pressão pol:i ti 

ca exercida sobre ~ortugal e Espanha pelas demais -naçoes 

européias. Nestas Últimas prevalecia o principio de que e~ 

panhÓis e portugueses não tinham direito senão ~quelas ter 

ras que houvessem efetivamente ocupado. 11 (
2 ) 

Mudou então a MetrÓpole a sua relação com a Cal~ 

nia. O perigo franc~s associado ao esgotamento do comércio ' 

com as Índias, que pouco a pouco tornava-se ameaçador, fi 

zeram com que Portugal desse 
, 

inicio a colonização. A pro-

pÓsito dessa f~se, disse Fernando A. Novais: 

, 
"Quando enfim se enceta a colonização, e a agri , 

cultura que vi~ivelmente se· tem em mira nas cartas de doa 

ção das capitanias, onde o donat~rio recebe pr~vilégio de 

f b · · h d'' moendas.''(J) a r1car e possu1r engen os agua e 

Mas não eram só esses os privilégios dos donat~-

rios. Tinham eles também o "poder" de conceder Sesmarias 

da~ terras que acha~sem e se pudessem aproveitar. Este nos 

parece ser um aspecto de fundamental import;ncia, na medi 

da em qu~ é no povoamento e na ocupação da te~ra, baseados 

no regime das Sesmarias, que tem origem a histÓria fundi~ 

ria do Brasil. 

Se considerarmos que o Sistema das Capitanias He 

reditárias, pelo pequeno tempo em que vigorou, quase nao 

deixou traços na estrutura interna do Brasil, e, ·ainda, 

(2) Celso Furtado. Formação Econ~mica do Brasil. Comp~nhia 
Editora Nacional, 1974, p.6. 

(J) Fernando A. Novais. Portugal e Brasil na Crise do An­
tigo Sistema Colonial (1777 - 1808). Ed. Hucitec, São 
Paulo, 1981, p.93. 
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que uma das caracteristicas desse Sistema era exatamente 

o "poder" que o donatário tinha de conceder terras de 

Sesmarias, verific~remos que a análise da Politica de 

Terras tem que obrigatoriamente passar por esse periodo 

se se quiser demonstrar a origem assim como a posterior 

evolução da propriedade da terra no Brasil. 

Com efeito. A primeira lei de Sesmarias foi de 

cretada em Portugal no ano de 1375, por el-Rei D. Ferna~ 

do, e tinha o objetivo primordial de promover compuls.Q_ 

riamente o aproveitamento do solo, visto que Portugal, 

por ess~ perio~o, atravessava uma crise de abastecimento 

agravada por problemas politico-sociais. Com a adoção do 

Regime das Sesmarias visava-se resolver o problema do a-

bastecimento e, nesse sentido, essa adoção representava 

a proibição de alguém manter uma propriedade sem o cor 

respondente cultivo. 

"Sesmarias, definem as Ordenações Filipinas, 

são propriamente as' dadas de terras, casais ou pardiei 

ros que foram ou sao de alguns senhorios e que ja em ou 

tro tempo foram lavradas e aproveitadas e 

- rr(q) 
sao. 

agora o -na o 

Entender quais os motivos que levaram Portugal 

a transplantar para o Brasil o mesmo Sistema já lá adota 

do a partir de 1375 é questão da fundamental import~n-

cia. Para alguns autores " •.. as terras do Brasil est~ 

(q) Costa Porto. Estudo sobre o Sistema Sesmaria!. Im­
prensa Universitária, Recife, 1965, p.36. 
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varn sob a jurisdiç~o eclesi~stica da Ordem de Cristo e 

lhe eram tribut~rias, sujeitas corno lhe ficavam ao pag~ 

menta do dÍzimo, para propagaç~o da fé. Eram, nesse senti 

do, terras da Ordem. ( ... ) Proibido (pelas OrdenaçÕes Fi 

lipina;) que os terrenos fossem apropriados pela Ordem ou 

pelos donat~rios que, desta sorte, ficavam impossibilita-

dos de aforá-los aos povoadores, inevitável se tornava a 

transplantaç~o do instituto das Sesmarias, para a terra 

achada por Cabral, suposto que meio legal diverso não ha 

via para povoamento da imensa gleba ainda inviolada."( 5 ) 

Há ai~da quem afirme que: 

"Diante da imensidade do solo despovoado e incul 

to, a MetrÓpole não teria outro caminho a seguir. Olhos 

fitos no velho figurino de O. Fernando, deparando-se-lhe 

a vastidão da conquista, cuja ocupação efetiva se tornava 

imperiosa, sob pena de v~-la cair no domÍnio da França, 

resolve D.João III adotar o mesmo processo, velho de qu~ 

se século e meio. No reino, terras incultas foram dadas 

de Sesmarias .no Brasil, o solo inexplorado - embora por 

outras causas - seria natural igualmente se repartisse de 

S . "(6) esmarla ... 

Explicar a adoção do Sistema das Sesmarias, quer 

através do fato de serem as terras do Brasil pertencentes 

à Ordem de Cristo, quer em função das condiçÕes peculia-

res da Col~nia, não hos parece medida das mais acertadas. 

(5) Ruy Cirne Lima. Pequena HistÓria Territorial do Bra 
sil~ Livraria Sulina, Porto Alegre, 1954, p.Jl e 32. 

(6) Costa Porto. op. cit., p. 51 e 52. 
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Na verdade, estas explicaç6es escamoteiam o aspecto funda 

mental da questão, qual seja o de que a ocupação do Bra-

sil se inseria na expansão comercial da Europa. Não se 

tratava simplesmente de povoar, como explicam as opiniÕes 

acima, mas sobretudo explora~ economicamente, de modo a 

que a Col~nia passasse a ser parte integrante dos mecani~ 

mos da economia reprodutiva europeia. 

"Nos quadros d,o Sistema Colonial, tratava-se na 

essencia, de explorar as novas áreas de modo a promover 

a primitiva.acumulação capitalista nas Metr~poles; isto 

envolvia naturalmente montagem de um aparato produtivo e 

pois ocupaçao e povoamento, mas o essencial era a expl.Q. 

- ' ( 7) raçao.' 

Sendo assim, o Sistema Sesmaria! foi a forma ado 

tada para, estabelecidas as normas que determinariam o 

acesso à terra, ter inicio a exploração econ~mica da Col~ 

nia. Este efetivamente o sentido exato da adoção no Bra-

sil d~ tal Sistema.• 

1.· As Sesmarias no Brasil 

No inicio da colonização do Brasil, a terra era 

vista como parte do patrim~nio particular da Coroa Portu 

guesa e, dessa forma, a aquisição de um lote de terra de 

pendia da solicitação de uma doação pessoal. A decisão pa 

ra a concessao (por esse periodo) l.evava em conta os atri 

butos pessoais do pretendente ao lote de terra, os seus 

serviços prestados à Coroa. 

(?) Fernando A. Novais. op. cit. p.99. 
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"Os agentes da Coroa na .ColÔnia foram autorizados 

a doar terras a todos os que desejassem neles se estabele 

cer, segundo seus m~ritos. Essas doaç~es eram consideradas 

favores pessoais e não podiam ser herdadas. Aqueles para 

os quais a terra era doada tinham apenas o usufruto: a prQ 

' ( 8) 
priedade era reservada a Coroa." 

A necessidade de se tornar a vinda atraente, f a-

zendo com que houvesse a fixação do elemento português na 

ColÔnia, fez com que a politica de doação de terras com 

restriç~es ~ herança fosse ab~ndonada. O primeiro governa 

dor geral do Brpsil tinha ordens da Coroa para doar terras 

para a constr~ção de engenhos de aç~car a qua~quer pessoa 

que provasse ter recursos para tanto. "Primeiro governador 

geral nomeado, Tom~ de Souza trouxe, em seu Regimento de 

17 de Dezembro de 1548, os germes da transformação que· len 

tamente viria a operar-se na legisiação das sesmarias, sob 

a influência do meio colonial. 11 ( 
9 ) 

A base em que se assentava a ·Legislação das Ses-

marias e que norteara sua aplicação em Portugal - nao se 

dar maiores quantidades de terra ~ uma pessoa do que suas 

posses permitiriam aproveitar - transformou-se totalmente 

na ColÔnia, adquirindo caracteristicas peculiares. "Os pr2_ 

priet~rios de engenho tenderam a acumular terra, não somen 

te para assegurar o fornecimento de cana para seus enge-

nhos, mas tamb~m porque a propriedade da terra concedia 

(8) Emilia Viotti da Costa. Da Monarquia ~ Rep~blica: mo­
mentos decisivos, Livraria Editora de Ciências Huma­
nas. São Paulo, 1979, p.lJO. 

(9) Ruy Cirne Lima. op. cit., p.J5. 



10. 

prestigio social."(lO) Há que se considerar que os port~ 

gueses que vinham se estabelecer no Brasil pertenciam a 

uma sociedade aristócraticamente organizada, que trázia 

ainda arraigado em seus valores o estigma da grande pro-

priedade. Não seria de outra forma na Col~nia. Tendo de 

explorar a terra, so o poderiam fazer através do latifÚn 

dio. 

Sendo assim, -as concessoes de Sesmarias eram res 

tri tas, regra geral, 11 ••• aos candidatos a· latifÚndios que, 

afeitos, ao poder, ou ávidos de dominios territoriais, j~ 

mais no entan~o, poderiam apoderar-se materialmente das 

terras d 
. . 11(11) 

que eSeJavam para s1. 

Enquanto as restriçÕes a herança eram abandona-

das, as exigências quanto à exploração da terra eram man 

tidas e enfatizadas. A concessão de uma Sesmaria baseava-

-se no cumprimento de três condiçÕes básicas: medição, 

confirmação e cultivo. A primeira delas, a medição, nao 

tinha condiçÕes de ser cumprida, na medida em que, ·•para 

tal intento, seria necessária a presença de técnicos cap~ 

zes de ~xecutá-la, o que, além de bastante custoso era 

praticamente impossivel - tanto e que quase nunca o cor-

reu. 11 0 rigor do alvará de 5 de Outubro de 1795", que exi 

gia fossem as Sesmarias medidas e demarcadas, 11 findou 

em nada: um ano depois, o alvará de lO de Dezembro de 

1796 suspendia, sine die, a exigencia, alegando o grande 

motivo que teria sido o mesmo, em todos os tempos, a im-

(lO) EmÍlia Viotti da Costa. op. cit., p. 131. 

(11) Ruy Cirne Lima. op._ cit., p.J?. 
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dir-lhe a execuçao: a carencia 
, ( 12) 

de geometras." 

Quanto a confirmação, através da qual a Coroa a!:_ 

recadava taxas e emolumentos, era feita inicialmente atr~ 

vés do Conselho Ultramarino, passando mais tarde a ser a 

tribuição da Mesa do Paço no Rio de Janeiro. Com relação 

principalmente ao cultivo, não havia como justificar o 

não cumprimento dessa condição, visto ser a terra doada 

exatamente para isso, podendo ser reversivel ao patrimÔ-

nio pÚblico desde que nao fosse cultivada. 

A preocupaçao da Coroa com o problema da expl2_ 

ração da terra 'era realmente grande, e o que vem demons 

trar isso é o Alvará de 5 de janeiro de 1785, que, além 

de ratificar a questão, destaca o cultivo como condição 

essencial para a concessão de Sesmariás. Não seria exag~ 

ro afirmar que o não cumpri~ento dessas condiç~es básicas 

por parte dos sesmeirós gerou uma anarquia tal que levou 

a Coroa a extinguir o regime de Sesmarias. 

Conforme foi salientado anteriormente, a medição 

quase nunca foi realizada. Ora, a inexistência de demarc~ 

ção da maior parte das terras permitiu não só a penetra-

·çao de "posseiros", como gerou uma situação tal que culmi 

nou com ~ doação de terras que estavam contidas em lotes 

já anteriormente concedidos. "Das faltas de mediç~es nas 

ceu a maior desordem, porque ciente ou incientemente foram 

os posseiros entrando e quando mais descobertas as re-

gi~es, foram melhor conhecidas as localidades, grandes e~ 

tabelecimentos existiam ja nas terras concedidas. E por 

(12) Costa Porto. op. cit., p. 141. 
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essa mesma ignorancia que tinha muitas vezes o posseiro 

do que compreendia o concedido, novas concessoes de Ses 

marias se verificar~m dentro das j~ concedidas e quando 

o tempo mostrou o erro, os estabelecimentos estavam j~ 

f •t "(lJ) 
e1 os. 

Tal situação ia se agravando a partir do mo-

me~to em que a população aumentava e se dirigia para o 

interior. Ef!se "movimento para o interior" era ·baseado 

quase que exclusivamente na ocupação, na posse, as 

quais tomavam o lugar do Poder PÚblico. "A Sesmaria e 

o latifÚndio, inacessivel ao lavrador sem recursos. A 

posse é, pelo contrário - ao menos nos seus primÓrdios-

a pequena propriedade agricola, criada pela necessidade, 

na ausência de providência administrativa sobre a sorte 

do colono livre, e vitoriosamente firmada pela 

- "(14) çao. 

ocupa-

Sendo assim, a 17 de julho de 1822 o Regime de 

Sesmarias foi extint·o, e a alegação dada pela Coroa pa 

ra justificar tal ato baseava-se no fato de que tal Re-

'gime havia produzido grandes desordens entre os cultiva 

dores, a ponto de coloc~r em xeque a propriedade ter-

ritorial. 

Extinta a polltica de doação de terras, a Úni 

ca forma de obtê-las era através da ocupação. Para al-

(lJ) José Augusto Gomes de Menezes. Rápido Exame da 
Lei sobre as Terras Devolutas e Colonização. 1850, 
Tipografia Drumond, p.9 a 11. Citado por Alberto 
Passos Guimarães. Quatro Séculos de LatifÚndio, 
Ed. Paz e Terra, 1977, p.58. 

(14) Ruy Cirne Lima. op. cit., p.47. 
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guns autores, inclusive, -a ocupaçao das terras em escala 

cada vez maior foi a responsável " ... pela decadência do 

Instituto das Sesmarias, obrigando as autoridades do Era 

sil Colonial a tomarem outro caminho para acautelar e de 

fender os privilégios da propriedade latifun~iária."(l 5 ) 

No perÍodo que segue de 1822 a 1850, as posses 

aumentaram consideravelmente, com os posseiros acumulando 

grandes extensões de terra. Interessante notar que as ocu 

pações, durante o perÍodo de vigência do Instituto das 

Sesmarias, eram calcadas basicamente na apropriação de p~ 

quenas glebas. ~ntretanto, ap~s a extinção do Regime das 

Sesmarias, as posses passaram a abrang~r extensas 
, 
are as, 

demonstrando de maneira inequÍvoca a tendência para a 

grande propriedade que já tinha caracterizado o perÍodo 

, 
anterior. O fato a se considerar e que essas proprieda-

des, não possuindo amparo legal, estavam sujeitas a no 

vas ocupaçoes, as quais realmente ocorreram~ o que contri 

briu sobremaneira pa~a o estabelecimento de uma situação 

anárquica no sistema de propriedade rural. 

É nesse cenário que, em 1850, foi decretada a 

Lei de Terras. 

2. A Lei de Terras de 1850 

O advento da Lei de Terras tem como "pano de fun 

do"- a expansão da Cafeicultura. O café progressi-vamente 

tomou ao. açÚcar o lugar de produto mais importante da EcQ 

nomia Brasileira, e o que atesta esse fato são os segui,!!_ 

(15) Alberto Passos G'uimarães. op. cit., p.59. 
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tes dados: em 1821/1823 23% do valor total das exporta-

ções era representado pelo açÚcar, enquanto o café cor 

respondia a 19% do total exportado. Vinte anos apbs, a 

situação se modifica, com o café sendo o responsável por 

45% do valor total das exportações e o açÚcar por 25%. 

"No periodo compreendido entre os anos de 1820 

e !,..840" afirma . - (16) Alberto Passos Gu1maraes , "marcado 

por um acontecimento histórico de grande significação 

como fora a separaçao entre as classes dominantes da Co 

l~nia, processara-se também outra mudança de extraordiná 

rio relevo na d~sposição das classes sociais no seio da 

despontante nação brasileira. A hegemonia economica e p~ 

litic~ dentro do nosso pais passa das mãos dos senhores 

de engenho para a dos fazendeiros de café." 

Essa nova classe hegem~nica tinha interesses bem 

definidos, entre os quais a legalização da propriedade 

, 
da terra, o que era bastante necessario a medida que no 

, 
vas areas eram incorporadas ao cultivo. A expansao do c~ 

fé utilizava tanto terras que legalmente já se consti-

tui.am propriedades (no sentido juri.dico do term~) quanto 

terras não ocupadas, "terras de ninguém". Nesse sentido, 

a Lei de Terras veio estabelecer normas disciplinadoras, 

, 
resguardando, e claro, os direitos adquiridos através 

da posse. 

A Lei de 1850, além de estabelecer que a par-

tir de então ficava proibida a aquisição de terras pÚbli 

cas através de qualquer outro meio que não fosse a com-

(16) Idem, p.l24. 
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pra, reva1idou as Sesmarias concedidas at~ 1822 e ratifi-

cou as posses, impondo-se a existência de cultura efetiva 

ou de principio de cultura efetiva para que tal acontece~ 

se. A análise dos artigos 4 e 8 da Lei são bastante escla 

recedores a respeito. 

Impondo certas condiçÕes (a cultura efetiva prin 

·cip~lmente), a Lei aprovava toda e qualquer forma de aqui 

siçãó de terra prevalecente até então - concessao de Ses 

marias, posse ou compra -, estabelecendo que todas as de-

mais terras seriam consideradas devolutas e como tal 
, 

so 

·poderiam ser adguiridas atrav~s da compra (artigo 1). In-

teressante notar que a Lei de Terras, ao invés de definir 

claramente o que eram terras devolutas, determinou sim-

plesmente -as que nao eram. De acordo com o artigo J: 

"São terras devolutas: 

§ 1º As que não se acharem applicadas a algum 

uso p~blico nacional, provincial ou municipal. 

§ 2º As que não se acharem no dominio particular 

por qualquer titulo legitimo, nem forem havidas por Sés-

marias e outras concessões do Governo Geral ou Provin-

cial, não incursas em commisso por falta do cumprimento 

das condiçÕes de medição, confirmação e cultura. 

§ 3º As que não se acharem dadas por Sesmarias, 

ou outras concessões do Governo, que, apezar de incursas 

em commisso, forem revalidadas por esta Lei. 

§ qQ As que não se acharem occupadas por posses, 

que, apezar de não se fundarem em titulo legal, forem le 

·t· d t L · "(l?) g1 1ma as por es a e1. 

(1?) Collecção das Leis d9.·Imp~rio do B~asil. p.J08. 



16. 

Note-se tamb~m neste artigo a preocupaçao de res 

guardar as formas de aquisição de terras prevalecentes 

antes do advento da·Lei de 1850. 

Estabelecendo legalmente o fim das ocupaçoes que 

até 1850 o poder pÚblico indiretamente legitimava, a Lei 

de Terras, pelo seu artigo 14, autorizava o Governo a ven 

der as terras devolutas. _, O artigo 18 auto~izava ainda o 

Go,verno a trazer "certo nÚmero de colonos livres" par~ 

serem empregados em estabelecimentos agricolas ou para 

formarem col~nias dirigidas pela administração pÚblica. 

O artigo 19 determinava de onde viriam os recursos que 

financiariam não sÓ a vinda dos imigrantes como ta~bém a 

medição e demarcação das terras devolutas: da venda des-

sas mesmas terras. 

A análise acurada demonstra que a Lei de Terras 

não visava somente acaritelar os interesses dos cafeiculto 

res com relação à legalização da propriedade fundiária. 

Tinha também o objetivo de solucionar os problemas rela-

tivos a obten~ão de força de trabalho, visto que a Lei 

Eus~bio de Queiroz havia suprimido o tráfico de escra-

(18) 
vos A vinculação entre esses dois objetivos era "ne 

cessária", na medida em que a existência de terras livres 

seria se~pre uma ameaça a disponibilidade de força de tra 

balho por maior que fosse a imigraçao. "Havendo abundân-

cia de terras apropriaveis, os colonos contariam com a 

(18) Convém salientar que o tráfico já havia sido proibi 
do desde 1831 pela Inglaterra, e a Lei Eusébio dé 
Queiroz sÓ vem representar a anuência do Governo Im 
rial às pressões inglesas. 
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possibilidade de produzirem a propria subsist~ncia, trans 

formando-se em pequenos proprietários e, especialmente,em 

posseiros. Nestas condiçÕes, obter produção mercantil em 

larga escala significava assalariar a sua força de traba 

lho, o que exigiria que a taxa de salários oferecida fos 

se suficientemente elevada para compensar, aos olhos dos 

colonos, a alternativa da auto-subsist~ncia."(l9) 

Nesse sentido seria necessirio que fossem cria-

dos mecanismos que dificultassem ao máximo o acesso a 

terra por parte dos imigrantes, restando-lhffia alternati-

va de trabalhar~m nas fazendas produtoras de café. Esses 

mecanismos foram plenamente estabelecidos pela Lei de Ter 

ras de 1850, " ... talhada sob medida pelo figurino dos no 

vos senhores do Império e mais tarde senhores da RepÚbli 

1 t ·f d · ' · f · t d Sa- o Paulo. ( 20 ) ca- os a 1.un 1ar1os ca ez1s as e 

A análise aprofundada desses aspectos da Lei de 

1850, 
, 

bem como dos princípios que a nortearam, 
, 

ser a apr~ 

sentada no CapÍtulo II. O que importa ressaltar no momen-

to é que a Lei nº 601 de 1850, regulamentada em 1854, ao 

menos durante o perÍodo imperial -na o surtiu o efeito dese 

jado, do ponto de vista de vedar o acesso ~s te·rras devo-

lutas, por particulares a não ser por meio de compra. Fr~ 

to principalmente da má administração, as "posses" conti 

nuaram ocorrendo. Não negligenciaram os administradoresde 

então a necessidade de reformas na Lei de 1850. Comi~sões 

(19) João Manoel Cardoso de Mello. O Capitalismo Tardio. 
(Contribuição ~ Revisão CrÍtica da Formação e Desen­
volvimento da Economia Brasileira). Campinas, 1975, 
tese de doutoramento, mi~eo, p.JO. 

(20) Alberto Passós Guimarães. op. cit., p.lJ4. 
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foram organizadas, projetos apre$entados, sem que efetiva 

mente se chegasse a algum resultado. 

"A idéia, assim nascida no antigo regime, prOVj'l 

velmente por haver merecido a desaprovação do Governo, fo:i 

favoravelmente -acolhida pela Rep~blica, cujo Governo Pro 

visÓrio procurou de pronto dar-lhe realização com o Decre 

to_,nº 528, de 28 de junho de 1890. 11 (
2 l) 

A primeira Constitúição Republicana de 24 de fe 

vereiro de 1891, ao permitir aos Estados organizarem li 

vremente o governo e a administração, transferiu a eles 

/ 

o dominio das terras devolutas, e apesar da Lei de 1850 

continuar sendo a base em que se assentava a ordenkção da 

Politica Fundiária no pais, os Estados estabeleceram leis 

prÓprias com o objetivo de disciplinarem o seu cumprime~ 

to. 

No caso especifico do Estado de São Paulo, " ..• a 

Lei nº 323, de 22 de junho de 1895, dispunha sobre as ter 

ras devolutas, sua medição, demar~ação e aquisição, sobre 

a legitimação ou revalidação das poss~s e concessões,di~ 

criminação.'de dominio p~blico e particular, além de dar 

outras provid~ncias. A ela seguiram-se mais cinco leis e 

dezesseis decretos até 1930, sintoma de que o poder p~bl~ 

co não conseguia regular com eficácia o processo real de 

apropriaçaÕ da terra do Estado de São Paulo. 11 (
22 ) 

(21) Ruy Cirne Lima. op. cit., p. 75. 

(22) Brasilio João Sallum JÚnior. 
tura no Oeste Paulista: 1888 
tese de doutoramento, mimeo, 

Capitalismo e Cafeicu~ 
- 1930, São Paulo,l979, 
p.6. 



19. 

Interessou-nos demonstrar, neste capitulo, as di 

ferentes Pol{ticas que nortearam as questões fundiáriasno 

Brasil. Para tanto~ analisamos o Sistema de Sesmarias e 

a Lei de Terras de 1850, caracterizando-os como um conju~ 

to de Ordenações, Leis e Decretos que disciplinaram, ou 

pelo menos tentaram disciplinar o ' acesso a propriedade 

da terra no Brasil. 

Yejamos agora, de maneira detalhada, o signific~ 

do politico-econ~mico da Lei de Terras de 1850. 



CAPÍTULO II 

A EXPANSÃO CAFEEIRA: 

LEI DE TERRAS E IMIGRAÇÃO 

O inicio do século XIX é marcado por transforma-

ções que sem sombra de dÚvida modificaram a vida polÍtico 

-econÔmica do Brasil. A vinda da Familia Real, a abertu 

ra dos portos ao comércio Internacional, o posterior pro-

cesso de Independ~ncia, assim como o surgimento de uma 

nova estrutura administrativa, caracterizam o fim de uma 

fase e o infcio de um ciclo pos~erior. 

Paralelamente h~ que se considerar a estagnação 

em que se encontrava a Economia Brasileira. ·A tend~ncia 

declinante dos preços internacionais do açúcar, a queda 

das exportações do algodão motivada pela produção em lar 

ga escala pelos EUA, demonstravam que " •.. o Brasil neces 

sitava reintegrar-se. nas linhas em expansão· do Comércio 

Internacional"(l), e que essa reintegração não seria po~ 

sivel através das exportaçÕes tradicionais. 

O café assume import~ncia comercial para o Bra-

sil no inicio do século, em função da alta dos preços in 

ternacionais causada pela desorganização da produção do 

Haiti. O desenvolvimento de sua produção concentro~-se i 

nicialmente no Vale do Paraiba, com base no aproveitamen-

(1) Celso Furtado. Formação EconÔmica do Brasil. Cia. E 
di~ora Nacional, 1974, p.llO. 
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to da mão-de-obra oriunda da desagregação da economia mi 

neira, e em função também da proximidade do porto do Rio 

de Janeiro, o que facilitaria o transporte da produção. 

Não deveremqs nas ~longar na descrição do que 

é por demais sabido. Recordaremo~ apenas que o periodo de 

formaç·ão da Economia Cafeeira repre.senta também o 
, 

perio-

do ~e formação de uma nova classe empresária com caracte 

risticas be~ d~stintas da classe dirigente açucareira, a 

qual sucedeu. "A nova classe dirigente formou-se numa lu 

ta que se estende em uma frente ampla: aquisição de ter 

ras, recrutamento de m~o-de-obra~ organização e direção 

da produção, t~ansporte interno, comercialização nos po~ 

tos, contatos oficiais, interfer~ncia na politica finan 

ceira e· econ~mica. A .proximidade~ da· capit·al. do: pai~ cons 

tituia, evidentemente~ uma grande vantagem para os diri'-

gentes da economia cafeeira. Desde cedo eles compreend~ 

ram a enorme import~ncia que podia ter o governo como ins 

A o ( 2) 
trumento de açao econom1ca. 11 

Os incentivos advindos do aumento das quantid~ 

des demandadas, assim como a elevação dos preços no merca 

do internacional, encorajaram o aumento da produção. Foi 

assim que o café se tornou o principal produto de-export~ 

ção já por volta de 1840. O crescente pbder economico 

dos senhores do café rapidamente lhes passaria as rédeas 

do poder polltico, assegurando dessa forma a utilização 

do aparelho do Estado para a consecução dos seus objeti-

(2) Ídem, p. 11.6. 
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, 
vos. Esse fato so alcançaria sua plenitude com a autonó-

mia estadual advinda da proclamação da RepÚblica. Entre 

tanto, convem nos retermos na an~lise dos tr~s dec~nios 

posteriores ~ Independ~ncia, nos quais ja se delineia es 

sa situação, para entendermos as transformações o cor-

ridas na Economia Brasileira que condicionaram o desen 

volvimento subseqüente do pais. 

O aumento da produção do caf~~ entre os anos 

de 1830-1840, ocorrido atrav~s da incorporação de novas 

~reas de cultivo, tinha a necessidade de uma grande qua~ 

tidade de braços que possibilitariam, como efetivamente 

possibilitaram, essa expansão da produção. Ocorre que de 

maneira crescente a forma tr.adicional de obtenção da for 

ça de trabalho - a escravidão - estancara, tornando-se 

um obst~culo ao pleno desenvolvimento da cultura cafe-

eira. 

"Apoiando-se inteiramente no trabalho escravo, 

a agricultura brasileira de exportação, atrav~s dos seus 

representantes no cen~rio polÍtico, viu-se compelida a 

uma reorganização institucional do Pais em face da efeti 

va supressão do tr~fico da mão-de-obra escrava. Durante 

vinte anos protelara a efetivação dessa medida, -descum­

prindo acordo estabelecido com a Inglaterra. 11 (
3 ) 

Com efeito. Essa reorganização institucional 

ja se fazia sentir nas palavras de D.Pedro II, em lº de 

janeiro de 1850, quando; entre outros assúntos, realçava 

( 3) Jos~ de Souza Martins. A Imigração e a crise do'Bra­
sil Agrário. B::i,..blioteca Pioneira de Ci~ncias So 
ciais, São Paulo, 1973, p.4?. 
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a urgencia de suprir a agricultura de braços, de preferê~ 

. . d . . - d 1 1' ( 4 ) c1a por me1o a 1m1graçao e co onQS 1vres. 

O ano de 1850 é marcado ainda por outras medidas 

institucionais que determinariam os rumos que a I . 
ljeorgan2:_ 

I 

- I 

zaçao administrativa deveria seguir. Em um primeiro momen 

to foram baixadas disposiçÕes tentando-se evitar a sai. da 
. ' 

d-e trabalhadores juridicamente livres - libertos, :, agrega 

dos - das grandes fazendas e da periferia das cid~des. 

Medida de igual import~ncia é 

I 
I 

- I 
a supressao\· de fi 

nitiva do tr~fico de escravos, através da Lei Eusébio de 

Queiroz em 1850. Convém salientar que desde 1831 o tr~fi 

co fora proibido por uma lei poucb severa que praticame~ 

te nunca fora respeitada. O peri.odo compreendido entre os 

anos de 1831 a 1850 ~·marcado por uma série de dispo si-

çoes visando ora ~ e~tinção definitiva, ora ~ possibilid~ 

de do ingresso da mão-de-obra africana. Carac'teriza-se a.iQ. 

da esse peri.odo pela intensificação das p~essões ingle-

' sas, as quais se consubstanciaram " ... na imposição as PQ 

t~ncias escravistas, da assinatura de sucessi~os trata 

dos, cujos termos vão se tornando progressivamente mais 

exigentes. 11 (
5 ) A conjugação desses fatores determinou a 

promulgação da lei Eusébio de Queiroz. 

(4) Ver a respeito Max Fleiuss. HistÓria Administrativa 
do Br~sil. Imprensa Nacional, S/D, Rio de Janeiro, 
p. 260. 

Paula Beiguelman. A Formação 
Cafeeiro: Aspectos Politicos. 
tora, São Paulo, 1968, p.J4. 

do Povo no Complexo 
Livraria Pioneira Edi 



Com o fim da forma tradicional de obtenç~o da 

força de· trabalho' os preços dos escravos se elevaram, fa 

to este que j~ se delineara antes da supressao defini ti 

va do tráfico, em virtude de o setor açucareiro em cri-

se já haver compreendido que a extinç~o implicaria a v~ 

lorizaç~o dos seus escravos. Como demonstrou Zélia Maria 

Cardoso de Mello: 

."Entre 1845-6 3, -com exceçao de baixas ocasio-

nais, as cotaç~es se e1evam; de modo ininterrupto o fa 

zem no periodo 1852-57 a coincidir com o significativo 

aumento das exportaç~es brasileiras. Em 1841-50 orçavam 
/ 

~$48,8 milh~es, passando a i$90,1 em 1851-60. Este cres 

Jimento refletia-se necessariamente na demanda pelo tra 

balhador escravo: desde a interrupç~o do tr~fico riegrei 

ro ocorria intenso comércio de mancipios originários das 

provincias do norte em direç~o ao sul do pais, principa~ 

mente S~o Paulo, provocando elevaç~o no preço .dos 

11 ( 6) 
mos. 

Com basems dados levantados por Zélia 

mes-

Maria 

Cardoso de Mello(?) com refer~ncia ao preço médio dos es 

cravos, nos foi possivel verificar o comportamento dos 

preços dos escravos para .os periodos em quest~o. No pri 

meiro periodo, 1845-51, o preço médio dos escravos era 

573$244, elevando-se para 925$003 no periodo subseqüen-

te, 1851-57. A tend~ncia altista permaneceria no 
( 

perJ..odo 

seguinte, 1857-63, t~ndo o preço médio alcançado a ci-

fra de 1:351$984 

(6) Zélia Maria Cardoso de Mello. S~o Paulo, 1845-1895 
Metamorfos~da Riqueza.S~o Paulo,l981, tese de douto 
ramento, mimeo, p.l06. 

(7) Ídem, p.178. 

• 
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Há que se considerar que a elevação do preço dos 

escravos em função da inelasticidade da oferta de mio-de-

obra, constituía-se um entrave à expansão da cafeicultu 

ra. Nesse sentido seria necessário " .. _. integrar a aboli 

ção legal do comércio de escravos num conjunto de medidas 

que harmonizassem a transição do trabal~o escravo 

tr§!.balho livre que se esboçava ... "(B) de modo a 

o problema da falta de braços. 

para o 

resolver 

O fim inevitável da escravidão, condenada que 

fora pela extinção do tráfico, exigia a elaboração de umà 

polÍtica imigr;ntista. Aliás, não era outra a preocupa-

ção das classes cafeicultoras. 

É bem verdade que uma polÍtica de imigração e co 

loni~ação já vinha sendo posta em prática desde a 
, 
epoca 

de D.João VI em funçãq do reconhecimento da necessidadere 

se povoar o pais. Contudo esse tipo de politi~a imigran. 

tista não supria as necessidades prementes.do setor ca 

feeiro, ficando evidenciado o fato de que tal 
, I 

politicà 
I 
I 

teria que. perder seu vinculo exclusivo com os nÚcleos de 

povoatiJento. 

As opiniÕes se dividiam. Enquanto os faz~ndeiros 

do Vale do ParaÍba, abastecidos que estavam de um grande 

nÚmero de escravos, não pareciam sentir o problema da fal 

ta de braço~, e em f~nção disso não se manifestavam fav.2.. 

ravelmente à mudança na polÍtica imigrantista, os agricu~ 

tores paulistas reclamavam medidas urgentes. "Afirmava-se 

(8) José de Souza Martins. ·op.cit., p.49. 
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que o pais necessitava de braços para a lavoura e não de 

nÚcleos de povoamento que consumiam verbas governamen-

tais e revelavam-se,o mais das vezes, ineficazes e 

dutivos."( 9 ) 

impr,2_ 

Uma das preocupaçoes desses agricultores pauli~ 

tas era que a simples modificação da politica imigranti~ 

ta~ privilegiando a imigração em detrimento da politica 

de colonização que vinha sendo posta em pr~ti~a, -na o si_g_ 

nificaria a transformação do imigrante em força de traba 

lho ~a grande lavoura. Temiam estes.que ~m uma região on 

de a aquisição ,de terras só era possivel. através da ~cup.!! 

ção, sendo esta formalmente acessivel a todos,, seria pr_!! 

ticamente impossivel que se conseguisse mão-de-obra para 

trabalhar nas fazendas. Em Uma situação dessas, o imigra!!:_ 

te seria poten~ialm&nte um propriet~rio, -nao se consti-

tuindo em força de trabalho disponivel. 

Entretanto, h~ que se considerar que desde o p~ 

riodo colonial " .•. todas aquelas terras que-podiam ser u-

tilizadas para criação de .. um .. exc·e,dent-e< ecnrrÔ·mi-co· eram a.!!_ 

tomaticamente transformadas em propriedade privada de uma 

, 
• • 11 ( 10) c t d pequena m1nor1a. on u o, era necessaria a criação 

de um aparato j uridi co que estabeleces se "de dire·i to" o 

que j~ vinha ocorrendo de fato, obrigando o imigrante a 

trabalhar nas fazendas. 

(lO) 

Emilia Viotti da Costa. Da Senzala 
fusão Européia do Livro. São Paulo, 

a Col~nia. 
1966, p.65. 

Di-

Celso Furtado. Subdesenvolvimento e Estagnação da A 
mérica Latina. Civilização Brasileira, Rio de Janei 
ro, 1968,. p.57. 

.~ ' . 



27 .. 

"A associação deliberada· entre extinção do tráfi 

co e imigração evidenciou-se, assim, na Lei de Terras pr.Q_ 

mulgada no mésmo ano de 1850 (Lei nº 601), a qual regul~ 

va o modo de ocupação das terras devolutas, promovia a 1~ 

gitimação das que tinham sido havidas por simples ocupa-

ção, proibia as aquisiçoes por outro titulo que não fos 

se o de compra, e autorizava o governo a fazer vir anual 
_. 

mente, a custa do Tesouro, certo numero de colonos li-

vres e bem assim fundar col~nias nos lugare~ que mais 

. w< 11) conv1esse. 

A Lei de Terras de 1850 corporificou os interes 

ses dos setores din~micos da Economia Brasileira, repre-

sentando uma primeira tentativa de regularizar o acesso 

à propriedade da terra como também o fornecimento de tra 

balho. 

Esses problemas foram discutidos pela' primeira 

vez no Conselho de Estado em 1842, e nesse momento já se 

notava a predomin~ncia dos principios da colonização sis 

temática preconizados por Wakefield, que norteariam o pri 

meiro projeto da Lei de Terras apresentado em 1843. Foi o 

que obs~rvou com pertin~ncia Cirne Lima: 

- , 
"A doutrina do "sufficiently high price" e sus 

tentada pela Consulta de 8 de agosto de 1842 da seçao do 

Império( ... ). Declara a consulta: ( •.. )Como a profusão 

em datas de terras tem, mais que outras causas, contribui 

do para a dificuldade que hoje se sente de obter trabalha 

dores livres, é seu parecer que dora em diante sejam as 

(11) José de Souza Martins. Op. cit., p.51. 
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-terras vendidas sem exceçao alguma. Aumentando-se assim, o 

valor das terras e dificultando-se conseqüentemente a sua 

aquisiçao, é de esp~rar que o imigrado pobre alugue o seu 

trabalho efetivamente por algum tempo, antes de obter 

. d f .. t' . 11(12) me1os e se azer propr1e ar1o. 

Se atentarmos para o fato de que o primeiro pr.2.. 

jeto foi apresentado em 1843 e que a lei sÓ foi promulga· 

da em 1850, perceberemos que a sua aprovaçao estava subo~ 

dinada a correlação de forças resultante dos interesses 

totalmente distintos dos senho~es do café (representado 

pelos setores dp Rio e de São Paulo basicamente) em rela 

ção aos interesses dos homens que representavam os seta-

res arcaicos da Economia. Argumentavam estes que seria um 

ab~urdo dificultar-se o acesso ~ terra, considerando-se a 

exist~ncia de uma grande maioria d~ terras desocupadas. 

-Os setores que defendiam a aprovaçao ~o projeto 

argumentavam que a venda de terras-pÚblicas a um alto pr~ 

ço impediria o acesso ~ terra por parte dos imigrantes, 

forçando-os a trabalharem nas fazendas. Além disso, com o 

dinheiro arrecadado através da venda das terras pÚblicas, 
~. --

seria possivel ao governo incrementar a imi~ração. O obj~ 

tivo fundamental que permeava todos os argumentos-era a 

(lJ) 
solução do problema da força de trabalho. 

A Lei nÚmero 601, aprovada em 1850 e regulamen 

tada em i854 incorporou todas as sugestões que atendiam 

(lJ) 

Apud Ruy Cirne Lima. Pequena HistÓria Territorial do 
Brasil. Livraria Sulina, Porto Alegre, 1954, p.78. 

Cf. Emilia Viotti da Costa. Da Monarquia a RepÚbli 
ca: Momentos Decisivos. Livraria Editora de Ci~ncias 
Humanas, São Paulo, 1979, p.lJJ-1)6. 

r 
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diretamente os anseios da nova classe dirigente que se con 

figurava. O artigo 1º, que vedava a aquisiç~o de terr:as 

devolutas por qualquer titulo que n~o o da compra, o arti 

go 18º, que autorizava o governo a trazer imigrantes para 

serem empregados em estabelecimentos agricolas ou para fo~ 

marem col~nias, assim como o artigo 19º, que estabelecia 

que o produto das vendas seria destinado à demarcaç~o das 

terras de~olutas e à importaç~o de·colonos, demonstram de 

maneira inequivoca como realmente isso ocorreu. 

Ao incorporar as sugest~es apresentadas pelos ho 

mens que representavam os s~tores ligados a Cafeicultura, 

a Lei de 1850 reafirmou, ao mesmo tempo em que so·lidifi 

cou, os preceitos da colonização sistemática. 

É importante que nos detenhamos na análise dos 

preceitos Wakefieldiano~ para estabelecermos a correta 

conex~o entre estes e a Lei de 1850, na medida em que a 

mesma modificou totalmente as funç~es da imigração. Para 

tanto,recorreremo s a Marx que, analisando as teorias de 

Wakefield sobre a colonizaç~o sistemática, afirmava: 

11 D~-se a terra virgem por decreto do governo, um 

preço independente da'lei d~ Oferta e da Procura, um preço 

artificial que obrigue os imigr~ntes a trabarharem como 

assalariados durante um longo tempo, se quiserem reunir 

o dinheiro necessário para comprar terra e converterem~se 
.-

em lavrado~es indepen~entes~ Os fundos que se formariam 

com a venda das terras a um preço relativamente 

vel para os trabalhadores ( ... ) poderiam ser invertid·os 
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pelo governo na importação de pnbre~ diabos da Europa p~ 

ra as col~nias, com os quais os s_enhores 'capitalistas te 

. . (14) 
riam sempre o seu mercado de trabalho assalar1ado." 

A adoção desses preceitos significava que a pr~ 

priedade da terra s~ seri~ conquistada pelo imigrante a 

trav~s do seu trabalho, realizadb previamente nas Fazen 

da_;; de Café. Em outras palavras, " .•. num regim.e de ter 

ras livres, o t~abalho tinha que ser cativo; num regime 

de trabalho livre, a terra tinha que ser cativa."(l5) A 

Lei de 1850 apresentava assim· a associação entre Politi 

ca de Terras e PolÍtica de Mão-de-obra, trazendo em seu 

bojo a afirmação do poder polÍtico dos grandes propri~ 

t~rios, especificamente dos senhores produtores de café. 

Contudo, h~ que se ressaltar que a promulgaçio 

de uma lei que associava os interesses envolvidos na Po 

litica de Terras, extinção do tr~fico e imigração, -na o 

possibilitou o surgimento de um mercado de trabalho li-

vre, onde houvesse mão-de-obra à disposição de quem pu 

desse utiliz~:...la. Nesse sentido, a· abund~ncia de terras 

disponi~eis que o café requeria-para sua· expan~ão signi 

ficaria muito pouco se não houv~sse também uma abund~n 

cia de mão-de-obra. 

Desde fins de 1840 e principalmente a partir da 

extinção do tr~fico de escravos, teve inicio o sistema 

da parceria adot~do pela primeira vez pelo Senador Ver-

(14) Carlos Marx. El Capital - Critica de la Economia Po 
litica. tomo I, Fendo de Culturà Econ~mica, México~ 
l 9 7 8 ' p • 6.5 6 • 

José de Souza Martins. O cativeiro da Terra. Livra 
ria Ed. de Ci~ncias Humanas, S.Paulo, 1979, p.J2. 
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gueiro. Esse sistema consistia no seguinte: 

"Os colonos eram ·contratados na Europa e encami 

nhados para as fa·zendas de café. Tinham sua viagem paga, 

bem como o transporte até as fazendas. Essas despesas, 

, ' 
assim como o necessario a manutenção, entravam como a-

diantamento até que pudessem sustentar-se pelo pro:Prio 

trabalho. Atribuia-se a cada familia -uma porçao de cafe 

eiros na proporção da sua capacidade de cultivar, , colher 

e beneficiar. Era-lhes facultado o plantio de viveres ne 

cess~rios ao pr~prio sustento entre as filas de café, en 

quanto as plantas eram novas~ Quando isso não era mais 
/ 

possivel, podiam plantar em locais indicados pelos fazen 

deiros. Em caso de alienação de parte dos viveres cabe-

ria ao fazendeiro a metade. Vendido o café, obrigava-se 

este a entregar ao colono metade do lucro liquido, dedu 

zidas todas as despesas com o beneficiamento, transpor-

te, comissão de venda, impostos, etc. Sobre o& gastos 

feitos pelos fazendeiros em adiantamento aos colonos, 

cobravam-se juros de 6%, gue corriam a partir da data 

do adiantamento. Os colonos eram considerados sol ida-

riamente respons~veis pela divida. Aplicava-se na amorti 

- t d d 1 . " ( l6) ( . zaçao pelo menos me a e os seus . ucros anua1s. gr~ 

fo nosso). 

O fracasso de tal sistema foi total. Eritre os 

principais motivos. d·estacava-se o fato de que, tendo re-ª. 

lizado adiantamentos que possibilitaram não 
, 

so a vinda 

como também a manutenção por um certo periodo do imigra~' 

(16) Emilia Viotti da Costa. (1966). op.cit ., p.Bl-82. 

\ 
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te, adiantamentos que constituiam um efetivo desembolso 

de capital, os fazendeiros- desenvolveram artificios que 

mantinham o imigrante em suas .fazendas. Esses artif{-

cios. ~ram terrivelmente opressiyosl send~ portanto càu 

sadores de tens~es, as quais ioram respons~veis pel~ A 

bandono do sistema de parceria. 

~ Outros sistemas foram tentados, entre os quais 

o das colÔnias particulares, o qual também nao produziu 

os efeitos desejados pelos mesmos motivos que haviam i~ 

viabilizado o sistema de parce~ia. E n~o poderia ser 

d t f A . d. . . t (l 7 ) t e ou ra orma./ os anse1os os 1m1gran es con rapu 

nham-se os objetivos dos fazendeiros que"····· .através 

da manipulaç~o das d{vidas e dos ganhos dos colonos pr.Q_ 

. . ( 18). 
curavam apropriar-se deles como co1sa sua." 

A cada momento evidenciava-se a necessidade da 

criaç~o de um fluxo abundante de m~o-de-obra que se di 

rigisse para as fazendas. Com o inicio da imigraç~o sub 

vencionada pelo governo da prov{ncia de S~o Paulo, es 

sa necessidade foi em parte atenuada na medida em que 

os imigrantes foram dirigidos para as colÔnias o fi-

ciais, as quais deveriam funcionar como verdadeiros " .. Vl 

veiràs de m~o-de-obra" à disposiç~o das fazendas. 

(17) Ver a respeito Sérgio Buarque de Holanda, "Prefá­
cio do Tradutor", in Thomas Davatz, MemÓrias de um 
Colono no Brasil, traduç~o, pref~cio e notas de 
Sérgio Buarque de Holanda, Livraria Martins, S~o 
Paulo, 1972, p.l9-20. 

(18) José de Souza Martins. (197J). Op.cit., p.53. 
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A prop~sito desta fase disse Caio Prado Junior: 

"A politica de colonização sempre teve uma fina 
, 

lidade unica: atrair correntes imigratÓrias e formar, co 

mo dizia um presidente paulista, centros de trabalhado-

res co~ que os fazendei~os pudessem contar na ~poca de 

maior serviço em suas propriedades. A co.lonização o fi 

cial subordina-se~ portanto aos interesses da grande la _,. 

voura necessitada de braços. ( ... ).Referindo-se aos 
, 

nu 

cleos oficiais, dizia em .1921. o, ent.ão ... presidente Washin_g_ 

ton Luis: Dirigir a corrente imigrat~ria para outro lu-

gar que não as fazendas ser~a destruir a riqueza na cio 

nàl e atrasar o Brasil em muitos anos no seu progresso. 

Este sempre foi o ponto de vista oficial, e ai está a 

causa do pouco desenvolvimento que entre nÓs tiveram os 

nÚcleos o.fici_ai_s. Se eles existiram, 
, 

foi so para servir 

de isca as ~orrentes imigratÓrias que nao nos procuravam 

na medida exigida·pelos interesses da grande •lavoura do 

f
, ,.(lê) 

ca e. 

Com efeito, A existência de col~nias de homens 

livres e proprietários apresentava ao~ imigrantes que 

vinham trabalhar nas fazendas, a possibilidade de um fu 
, 

turo bastante prospero, futuro este que, como _veremos 

mais adiante, poucos alcançariam. Esse papel de foco de 

atração ou de "isca", conforme a ele se referiu Caio 

Prado JÚnior, foi perfeitamente desempenhado pela coloni 

zaçao italiana no Rio Grande do Sul, que precedeu a gra.!!:, 

de imigração italiana para São Paulo. 

(19) Caio Prado Junior. "Distribuição da Propriedade Fun 
diária Rural no Estado de São Paulo." in Boleti'iii" 
Geográfico, nº 29, agosto de 1945, p.696 •. 
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"Nesse sentido, a cnlonização serviu como ins-

trumento de propaganda no aliciafuento de imigrantes para 

a lavoura cafeeira ·paulista, como o indicam os ·freqüen 

tes conflitos oriundos da insatisfação de imigrantes que 

se viam transportados para São Paulo quando, na realid_!l 

de, desejavam dirigir-se para os n~cleos coloniais das 

. ( 20) 
prnvincias sul1nas." 

Mesmo,assim, a imigração subvencionada ainda 

nao satisfazia aos fazendeiros, na medida em que muitas 

das col~nias oficiais não estavam prÓximas às fazendas, 

nao podendo es~as a el~s recorrer na medida de suas ne 

cessidades. A solução foi dada a partir do momento em 
' 

que o Estado passou a financiar a imigraçao, encaminha!!. 

do os colonos diretamente para as fazendas de café. As-

segurada a entrada continua de imigrantes para as fazen 

das, tornou-se.possivel a expansão da Cafeicultura, pri.!!. 

cipalmente se atentarmos para o fato de que a interven-

ção do Estado, financiando a imigração, representou o 

fornecimento de subsidias para a formação do capital do 

. (21) 
em~reendimento cafee1ro. 

Já nos referimos 1;1este t-rabalho ao· fato de que 

a Lei de Terras de 1850 não possibilitou o surgimento de 

um mercado de trabalho livre. Na verdade isso so ocorreu 

a partir da decisiva participação do Estado, mediatizan-

do, inicialmente através das finanças provinciais e po..ê_ 

teriormente das nacionais, a relação fazendeiros e forç;a 

de trabalho. 

(20) Jose Vicente Tavares dos Santos. Colonos do Vinho. 
Ediiora Hucitec, São Paulo, 1978, p.l5. 

(21) Cf. José de Souza Martins.(l979),op.cit., p.66-6?. 
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Cumpre agora verificar o outro aspecto da Lei de 

Terras. Através de sua simples promulgação teria havido 

p surgimento de um mercado de terras? Ao estabelecer ela 

ramente que ficavam proibidas as aquisiçÕes por outro ti 

tulo que não fosse a compra, estariam satisfeitas as con-

diçÕes necess~rias para que se estabelecesse um mercadb 

de compra e venda de terras1 

Claro est~ que nao. Durante a fase inicial 

expansão da cafeicultura e mesmo ja na vigenci~ da Lei 

de 1850, onde a base da força de trabalho era o escravo,, 

a terra não tinha preço. "Na ·verdade, tinha valor o bem 
' 

sujeito a comercio, coisa que com a terra ocorria muito 

limitadamente. 11 (
22 ) Mesmo nos periodos posteriores, esp~ 

cificamente no periodo de ocupação do Oeste Paulista as 

ocupações ilegais constituiram a forma b~sica de apropriA 

ção primaria da terra.~ 2 3) 

É verdade que apÓs a promulgação da Lei de 1850, 

as terras tinham um preço elevado, como também não e me-

nos verdade que esses preços eram ficticios e tinham a 

finalidade de, em um primeiro momento, vedar o acesso a 

terra aos imigrantes, compelindo-os a trabalhar n·as fazen 

. (24) 
das. De acordo com Tavares Bastos o preço minímo estA 

belecido pela Lei era maior que o das terras particulares 

(22) Ídem, p.25. 

(23) Brasilio João Sallum JÚnior. Capitalismo e Cafeicul­
tura no Oeste Paulista: 1888-1930. São Paulo, 1979, 
tese de doutoramento, mimeo, p.8. 

(24) Cf. A.C. Tavares Bastos. Os Males do Presente e as 
Esperanças do Futuro. Cole~ão Brasiliana, 1939, p. 
86-87. 
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dos arredores, e relacionando esse fato com o problema da 

imigraç~o ele afirmava: 

"Mas basta refletir que um l~te ( •.. ) 
\ 

rÚstico 

de 125.000 braças quadradas (apen~s suficiente para uma 

familia) custará 250$ a 1:000$ ~vista, ( ••. )para se re 

conhecer que esses preços h~o de embaraçar a ocupação das 

terras •.. " 

Não seria lÓgico falar-se em preço de terras,co~ 

siderando-se a finalidade com que eles eram estabeleci-

dos. Al~m disso há que se consid~rar a abund;ncia de ter 

ras, que expli~aria a forma de apropriaç~o da terra no 

Oeste Paulista anteriormente citada, abund;ncia relativa, 

~ verdade, na medida mesma em que ~ abund;ncia de terras 

para o Capital associava-se a n~o abund;ncia para aqueles 

que deveriam constituir o mercado de trabalho.( 25) 

Cumpre notar que, mesmo em periodos posteriores, 

os mecanismos que vedaram o acesso ~ terra aos imigran-

tes, ao contrário do que ~ usualmente considerado, -na o 

foram baseados Única e exclusivamente na elevaç~o do pr~ 

ço da terra a um patamar que a tornasse inacessivel aos 
, 

trabalhadores. Mas tudo isto e por demais importante para 

que nos contentemos somente com o que foi dito af~ aqui. 

Voltaremos ao assunto. 

Esperamos ter demonstrado ao longo deste capit~ 

lo os priric!pios que n6rtearam a promulgação da Lei de 

(25) Cf. S~rgio Silva. Expans~o Cafeeira e Origens da In-
dÚstria no Brasil. Editora Alfa-Omega, S~o Paulo, 
1981, p.7J. 
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Terras, bem como a forma como esta condicionou a imigra-

ção aos interesses manifestos da nova classe dirigente 

que se configurou na segunda metade do século XIX. Há 

que se considerar ainda que foi sob a égide da Lei· de 

Terras que se operaram as transformaçÕes capitalistas o-

corridas no Brasil. Sem pretensão ~ originalidade, esp~ 

ramos ter conseguido nosso intento. 



CAPÍTULO III 

O PREÇO DA TERRA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

1850 1930 

É comum encontrarmos em trabalhos de historia 

dores, ~conomistas e sociÓlogos, que estudam as transfor 

.maç~es ocorridas na Economia Brasileira em decorr~ncia da 

expansão da cafeicultura, a afirmação de que as terras ti 

nham um preço elevado em função da "chegada do café". Co-

mo afirma Pierre De~nis: 

"A febre das plantaç~es de café tiveram por 

pr~meira conseqfi~ncia a elevação do preço das terras ( ••• l 

O preço de compra de uma propriedade de 25 ha, na qual u ...... 
ma familia podia viver, ultrapassava os recursos da maio-

ria dos colonos; eles deviam_ renunciar a se tornar 

. t' . 11(1) pr1.e ar1.os. 

pro-

Do mesmo modo, Sérgio Silva assinala a impo~ 

t~ncia que o elevado preço da terra teve para a formação 

do mercado de trabalho na zona cafeeira, salientando que 

se "-.•. a massa de imigrantes pudesse ter acesso fácil ·a 

propriedade da terra, o capital não encontraria a força 

de trabalho que tanto precisava. O preço elevado da terra 

na região do café reflete a apropriação da terra pelo ca­

't 1 11(2) p1 a • 

(1) Pierre Dennis. Le Brésil ou XX~me si~cle. Librairie 
Armand Colin, Paris, 1909, p. 161, conforme citado em 

' Sérgio Silva - Expansão Cafeeira e Origens da IndÚs­
·tria no Brasil, Editora Alfa-Omefa, São Paulo, 1981, 
p.72. 

(2) Sérgio Silva, op. cit., p. 72 e 73. 
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Note-se que ambas as afirmaçÕes destacam o fato 

de que a elevaçio do p~eço das terras a um patamar que as 

tornou inacessÍvel ao imigrante forçou-os a trabalhar nas 

fazendas. 

Um outro autor não menos importante, analisando 

o probÍema da barreira ao emprego de capital na agricult.!:!_ 

ra brasileira, afirma que: 

"O mais importante é que a valorização imobiliá 

ria no inicio da expansio cafeeira paulista sÓ não consti~ 

tui entrave ao processo de acumulação da propria agricultú 

ra porque o proprietário era também o'prÓprio 

ro.·"(J) (grifo nosso) 

fazendei-

De uma maneira geral essas afirmaçÕes permeiam 

as obras de diversos autores que estudaram o perÍodo relati 

vo ~ expansio da cafeicultura. Um deles afirma que " •.. o mo 

vimento de conquista do ·solo entre 1890 e 1900 foi do ponto 

- (4) uma vasta especulaçao." Outro, de vista financei~o, a na 

lisando um perÍodo anterior, salienta que " ... é muito prová 

vel que date dessa ép6ca - os anos que sucederam ~ 

d;nci.a - o hábito de comprar grandes propriedades de -terra 

com fins exclusivos de especulação: bloquei~-se uma certa 

superfÍcie de terras-por vezes vários milheiros de hecta-

res - que se deixa valorizar durante um certo tempo. 11 
(
5 )(gri 

(J) José Graziano da Silva. Progresso Técnico e RelaçÕes de 
Trabalho na Agricultura. Editora Hucitec, São Paulo, 
p. 64, 1981. 

{4) Cf. Pierre Monbeig • Pionniers et planteurs de São Pau 
lo, Librairie Ar,mand Colin,Paris, 1952, p. 95. 

(5) Pedro Calil Padis. L'Occupation de la Terre au ~résil -
Tese de doutoramento de Estado, originais incompletos. 
São Paulo, mimeo, p. 28. 



fos nos.sos). Observe-se que para este autor a especulação 

fundiária já ocorria em periodos anteriores a 1890 - 190Q 

Depreende-se da análise dessas afirmaçÕes o 

fato de que a expansão da cafeicultura engendrou a apr.2_ 

priação privada da terra; e o que mais nos interessa nes 

te momento, essa apropriação se realizou através da com-

pra das terras. 

Nesse sentido, nossa pesquisa foi orientada 
/ 

com o objetivo de determinar se efetivamente a terra ti-

nha um preço elevado a partir da expansão da cafeicultu 

ra, considerando-se as afirmaçÕes dos diversos autores em 

questão. A partir dai procuramos confrontar os nossos da-

dos com aqueles estabelecidos por outros autores que apre 
. . 

sentam os ganhos auferidos pelo imigrante ap~s um p~riodo 

de trabalho nas fazendas de café (geralmente quatro a-

nos), verificando se realmente, 
, 

mesmo apos esse ! per1odo, 

o imigrante, atrav~s da compra, não teria acesso a terra. 

Em outras palavras, buscou-se verificar se "o alto preço 

das terras" continuaria sendo o responsável pelo efetivo 

impedimento de o imigrante ascender ~ categoria de pro-

prietário. 

Nossos dados foram coletados considerando-• se 

o periodo compreendido entre os anos de 1850 e 1930. O li 

mite inicial adotado justifica-se pelo fato de ter sido 

nesse ano instituida a Lei de Terras, fazendo com que ao 

menos no plano formal, a compra fosse o Único meio pos-

sivel de. se adquirir a terra. O limite final foi adotado 

40. 
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em função de a crise dos anos 30 representar a ruptura do 

modelo prim~rio-exporia~or. H~ que se ressaltar ainda que 

nesses oitenta anos a Economia brasileira em geral, e a 

paulista em particular, conheceu profundas transformaçÕes, 

as quais j~ estão devidamente estudadas por autores consa-

grados. Cabe entretanto ressaltar os eventos que foram 

decisivos para a expansão da cafeicultura no Estado de 

São Paulo. 

Em 1850 foi promulgada a Lei de Terras ante 

riormente referida. Data também deste ano a extinção do 

tr~fico de escravos através da Lei Eusébio de Queiroz. Na 

década de 60 teve inicio a expansão ferrovi~ria, a qual 

possibilitou a incorporação de novas áreas ao cultivo do 

café. A partir de 1880 o governo passou a financiar a imi 

-graçao, -o que representou a expansao economica do 
·,.. 

. · éafé 

principalmente a partir do momento em que, com a descen -

tralização republicana, o problema da imigração passou p~ 

ra as mãos dos Estados, o que beneficiou sobremaneira o 

Estado de São Paulo. 

Sendo assim, -a excepcional expansao conhec-ida 

pelo setor cafeeiro em fins do século passado sobrep~s-se 

uma crise de superprodução nos primeiros anos deste sécu-

lo, o que ocasionou a queda dos preços internacionais do 

café. Em função disso uma politica de valorização desse 

produto, consubstanciada no Conv~nio de Taubaté, foi a do 

t~da em 1906. O periodo compreendido entre os .anos de~l4 

e 1918 foi marcado pela eclosão da 1ª Guerra Mundial, e 

os reflexos dela se fizeram sentir não sÓ através da que-



da das exportaç~es, como tamb~m pela diminuiçio do fluxo 

imigrat~rio para o pais; Finalmente, a crise dos anos 30 

veio representar a brusca queda dos preços interna cio-

nais do caf~. 

Observe-se que, de uma maneira geral, as 

leis e os acontecimentos elencados foram decisivos paraa 

expansão da cafeicultura no Estado de São Paulo,. e, nes 

se sentido, poderia ter havido variaç~es no preço da ter 

ra. 

Para apreendermos os possiveis efeitos des-

ses eventos, estabelecemos a seguinte periodização:l850-

1889; 1890-1905; 1906-1914; 1915-1918;1919-1930. Entre 

tanto, cabe uma ressalva: foram coletadas 774 informa 

çoes para o primeiro periodo, das quais 430 eram ~elati 

vas a compra e venda de terras e as restantes diziam re~ 

peito a transaç~es como compra e venda de escravos e hi 

potecas. 

Como procuramos estabelecer s~r~es de preços 

de terra para cada periodo considerado, e como essas 
, . 

··Sé 

ries tiveram por base uma medida fisica da terra, o al-

queire, fomos obrigados a estabelecer um primeiro peri~ 

do relativamente longo, visto que das 430 informaç~es r~ 

lativas ~ compra e venda de terras, apenas 23, ou seja, 

5.34%, especificavam a medida das mesmas. "Diferençavam-

se nos documentos, as propriedad~s imobili~rias entre c~, 

sas, terrenos,· ch~caras, sitios, terras e fazendas. Rara 

mente noticiavam-se suas medidas; mais comum era a des-
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. d t ~ t· d" · 11 ( 6 ) A cr1çao as carac er1s 1cas e 1v1sas. escassez das 

informaçÕes, em que pese o fato de elas serem essenciais, 

não devem impedir nossa análise, que, na pior das hipÓt~ 

ses, delineará uma tend~ncia para o perlodo em questão. 

Feitas essa observaçÕes; passemos a análise 

dos periodos. 

1 - O Periodo 1850 - 1889 

Já foi visto neste trabalho que o advento da 

Lei de Terras teve como pano de fundo a expansão da cafei 

cultura. A cultura do café, que se desenvolvera inicial -

mente no Vale do Parai.ba, a partir de 1836 e decisivamen-

te a partir de 1854 começou a atingir outras regiÕes do 

Estado d.e São Paulo .. O que atesta esse fato são os segui!!:. 

tes dados ( 7 ): 

em 1836 a região central, constitulda pelas 

cidades de Atibaia, Bragança, Campinas, Itapetininga, Ita 

tiba, Itu, Jundiai, Piracicaba, etc., era responsável p~ 

la produção anual de 17.594 sacas. A partir de 1854, a pr_2 

dução aumenta consideravelmente, correspondendo agora a 

122.849 saca~~ Claro está que a expans~o da produç~o -na o 

alcançou somente a região considerada, apresentando tam-

bém o aumento da produç~o da Zona Paulista, constituida 

(6) Zélia Maria Cardoso de Mello. São Paulo, 1845~1895:Me 
tamorfoses da Riqueza, tese de doutoramento, FEA-US~ 
São Paulo, mlmeo, 1981, p. 59. 

(7) Cf. Sérgio Milliet. Roteiro do café e ourros ensaios. 
Coleç~o do Departamento de Cultura, Vol.XXV, São Pau­
lo, 1939, p. 19-22. 
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pelas cidades de Rio Claro, Araras, Descalvado, etc. e da 

região Mogiana, constituida pelas cidades de Serra Negra, 

São João da Boa Vista, São José do Rio Pardo, etc. 

A partir de 1886, ao mesmo tempo em que se ve 

rificava o declinio das zonas produtoras do Vale do Parai 

ba, as zonas Central, Paulista e Mogiana eram as responsá 

veis por 74,5% do total da produção do Estado de São Pau 

lo. 

Algumas regiÕes da regiao central, espeéific.!!_ 

mente Atibaia e Bragança Paulista, eram tipicamente produ 

toras de g;neros alimenticios. De uma maneira geral, os 

dados por nós levantados demonstram isso. As escriturasre 

lativas à compra·e venda de terras fazem refer;ncia à e-

xist;ncia de equipamentos e lugares prÓprios para o, pr~ 

cessamento e a armazenagem de g;neros alimenticios, tais 

como, monjolo, moinho, paiol, entre outros. Além disso, 

as escrituras eram registradas da seguinte maneira: 

- escritura de compra e venda de uma parte de 

terras de cultura, com paiol, monjolo, casas de morada e 

outras benfeitorias; 

- escritura de compra e venda de uma sorte de 

terras de cultura, com paiol, monjolo e uma casa de viven 

da com duas portas e uma janela de frente, duas salas e 

tr;s quartos. 

A refer;ncia a Hterras de cultura'' caracteri-

za a utilização que era dada à terra: cultivo de g~neros 

alimenti.cios. "Com efeito, o deslocamento da preemin~ncia 



do café da zona Norte para a zona Central da Provincia de 

Sio Paulo, entre 1854 e·l886, significou o declinio da cul 

tura de alimentos, 
, 

especialmente na area de Atibaia e Bra-

gança. Era dai que tr~dicionalmente provinha o abastecimen 

to alimentar da cidade de Sio Paulo ( .•• ). Com a -cessaçao 

do tráfico e a expansio da cafeicultura, ocorreu nessa 
, 
a-- -rea uma intensificaçao no uso do braço escravo exclusiva 

mente no café, dada a sua revalorização no tráfico 

. . l "(8) prov1nc1a . 

inter 

Nesse s~ntido, a análise realizada para o pe-

riodo em questã6 e principalmente para os periodos post~ 

riores procurou verificar se, com a chegada e posterior e~ 

pansio da cultura do café na região considerada, teria ha-

vido uma valorizaçio das terras, o que viria comprovar as 

opiniÕes dos autores anteriormente considerados. 

A análise dos dados para o periodo demonstra 

que a terra, principalmente quando destituida de qualquer 

benfeitoria, sempre apresentava valores menores que quai~ 

quer outros bens transacionados tais como casas, escravos, 

:animais,· etc. Embora verificar o comportamento dos preços 

desses bens acima referidos não fosse objeto de nosso est~ 

do~ em virtude das dificuldades já apontadas (inexist;ncia 

de dados a respeito do tamanho fisico das terras), as in-

formaçÕes registradas para o periodo foram consideradas,de 

(8) José de Souza Martins. A Imigração e a Crise do Brasil 
Agrário. Biblioteca Pioneira de Ci;ncias Sociais, Sio 
Paulo, 1973, p. 56 e 57. 
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forma a que se pudesse .estabelecer algum tipo de compara-

-çao. 

Com relação aos escravos, há que se conside 

" . " . t b lh rar que .•• na v1genc1a do ra a o escravo a terra era 

praticamente destituida de valor. Genericamente falando, 
_.r . . 

ela não tinha a equival~ncia de capital, alcançando as ve 

. . 1 f •t 't• ' "(9)0 zes um preço nom1na para e e1 os pra 1cos. • • • s i mÓ 

veis urbanos, tais.como "casas de morada", "casas com ar 

rumação de negÓcios", "terrenos", durante o periodo consi 

derado apresentavam ~ mesma tend~ncia - maior valoriza-

... f -çao vis-a-vis as terras. As hipotecas registradas no p~ 

riodo também reafirmavam essa tend~ncia. Quando os bens 

hipotecados eram assinalados, as terras sempre apresent~ 

vam os valores mais baixos. Â gui~a de ilustração, -sao a-

presentados abaixo alguns exemplos que afiançam nossas a 

firmaçÕes: 

- no dia 15 d~ abril de 1862, foi registrada 

. (lO) 
uma h1poteca de 3 bestas, com prazo de um ano, no va-

lorde 340$000 (trezentos e ·qu~renta mil réis). No mesmo 

• 1 b f . . t d h. t ( 11 ) ano, no d1a 5 de dezem ro, 01 reg1s ra a a 1po eca · 

de uma "parte de terras lavradias" com campos e gramadõs, 

com prazo de um ano, no valor de 184$450 (cento e oitenta 

e quatro mil, quatrocentos e cinqilenta réis). 

- no dia 11 de setembro de 1873, foi registr~ 

da uma hipoteca de um sitio e cinco escravos, com prazo de 

um ano, no valor total de 3:850$000, com os seguintes va-

José de Souza Martins. O Cati vei'ro da Terra. Livra -
ria Ed. de Ci~ncias Humanas, São· Paulo,l979, p.24. 

(lO) 1º CartÓrio de Notas de Atibaia, Livro de Notas nº50. 

(11) Idem. 



lores discriminados: os 5 escravos, hipotecados no valor 

de ):250$000, correspondendo ao sitio o valor de 600$00~ 

Durante todo o perfodo, os registros aprese~ 

tam um maior valor a qualquer bem que não a terra desti 

tufda de qualquer benfeitoria. Mesmo quando os valores 
_, 

destas foram comparados com os valores das terras com 

benfeitorias, observou-se uma maior valorização das Últi 

mas. Claro está que essa maior valorização era o r e sul 

tado da exist~ncia das benfeitorias nas terras considera 

das. Nesse sentido,/seria importante destacarmos a se-

guinte afirmação de José de Souza Martins: 

"Em 1882, a Associação Comercial de Santos 

estimava que do valor de uma fazenda de caf~, uns 20% PQ 

deriam corresponder a avaliação da terra. Mas o historia 

dor Taunay assinala que as avaliaçÕes inventariais, imp~ 

tavam ao terreno preços meramente nominais, não realizá 

. Q d . t . ~ . . t . t. . " ( 12 ) ve1s. uan o mu1 o, 1n~er1ores a essa es 1ma 1va .. 

Se considerarmos as poucas informaçÕes que 

apresentam o tamanho. fisico das propriedades, teremos a 

seguinte situação: 

- no ano de 1871, das vinte e uma informa-

çÕes relativas a compra e venda de terras, somente duas 

apresentavam o tamanho fisico das prop~iedades. Essas in 

formaçÕes eram as seguintes: - no dia 10 de maio, foi re 

gistrada a escritura(lJ) de compra e venda de 15 alquei 

res de terra sem benfeitorias, no valor de 240$000 (pre-

(12) José de Souza Martins (1979) op. cit., p.25. 

(lJ) lº CartÓrio de Notas de Atibaia, Livro de Notas nº 
6o. 
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m~dio do alque~re igual a 16$000). 

- no dia 27 ·de novembro, foi registrada a es-

. (14) 
cr1tura de compra e venda de 15 alqueires, no valor 

de 400$000. (preço médio do alqueire igual a 26$666). 

- no ano de 1879, das vinte e nove informa-

çÕes relativas à compra e venda de terras, somente duas 
, _. ~ 

tambem apresentavam o tamanho f1sico das propriedades. E-

~am elas: ~ no dia 2l.de março, foi registrada a escritu 

ra(l5) de compra e venda de 100 alqueires de terra, no v~ 

lor de 2:000$000 (preço médio do alqueire igual a 20$000} 

. no dia 6 de maio,foi registrada a escritu-

(16) d ra e compra e venda de 10 alqueires, no valor de 

200$000 (preço médio do alqueire igual a 20$000). 

Mesmo sem querermos nos alongar na descrição 

das informaçÕes levantadas~para o periodb, visto s~rem e-

las muito poucas em relação ao todo considerado, poderia . -
mos afirmar que elas justificam as opiniÕes dos autores 

citados anteriorme~te. Além disso, se considerarmos que 

nos anos de 1871 e 1879, os preços da saca de café eram 

respectivamente 22$000 e 48$000, veremos o pouco valor 

ou mesmo valor nenhum .que as terras -s·em benfeitorias -ti-

nham, já que para esses anos considerados o preço médio 

do alqueire esteve em torno da média dos 20$000. 

Há que se considerar, entretanto, que a expa~ 

são da cultura do café tinha apenas começado na região, e 

(14) Idem, 

(15) Idem, 

(16) Idem, 

Livro 

Livro 

Livro 

de Notas 

de Notas 

de Notas 

nº 61. 

nº 70. 

nº 71. 



nesse sentido, os preços da terra -na o teriam.ainda incorp~ 

rado a valorização ine~énte a essa expansao, se aceitamos 

as hipÓteses dos autores citados no inicio do cap{tulo.Se~ 

do assim, vemos que a an~lis~ dos periodos posteriores se 

r~ mais elucidativa, tanto pela existência de informaçÕes, 

que nos permitirão estabelecer sériffide preços de terra, 

como t~bém pelo fato de que a expansão da lavoura do café 

j~'estava em curso. 

, , 
Antes porem, convem explicarmos como foram tr~ 

balhados os dados éoletados de 1890 a 1930. SÓ foram con-

siderados os dados relativos as terras virgens, sem benfei 

toria alguma, na medida em que a existência delas valoriza 

ria as ~reas consideradas. 

Como a an~lise das escrituras não pos~ibilit~ 

va aferir a influência que fatores como a localização, pr~ 

ximidade de centros urb~nos ou mesmo diferenças quanto a 

fertilidade teriam na determinação dos preços das terras 

virgens, procuramos trabalhar os dados de forma a atenuar 

as oscilaçÕes nos preços que podertam ter sido provocadas 

por esses fatores. Estabelecidos os periodos, buscou-se,a-

través das médias anuais dos preços por alqueire de terra, 
ç 

verificar qual era a tendência de variação dessas médias. 

ApÓs verificar-se que os dados estavam fortemente relacio 

nados, procuramos, através da an~lise estatistica de re-

gressão linear, logaritimica, exponencial -e regressao p~ 

tencial, uma aproximaçao para uma dessas curvas, a qual 

repre~entaria a tendência dos preços no periodQ. 
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A partir dessa análise, -nao foram considerados 

todos os dados que estivessem muito distantes da tend~ncia 

do peri.odo, partindo-se do pressuposto de que a inexist~n 

cia de informaçÕes que explicassem preços tão altos ou tão 

baixos, caracterizariam a inconsist~ncia do dado. Estabele 

cida uma curva representativa da tend~ncia de cada peri.2. 
_, 

do, levou-se em consideração os dados obtidos a partir das 

curvas e não aqueles obtidos anteriormente atrav~s das es 

crituras. 

Sendo a~sim, as tabelas representam a tend~n­

cia dos preços para-cada perÍ.odo. 

2 - O PerÍ.odo 1890-1905 

Esse peri.odo foi marcado por uma violenta ex 

pansão da cultura do caf~, sendo vários os f~tores que con 

correram para isso. Convém nos determos na análise desses 

fatores, para verificarmos se a expansão da cafeicultura 

implicou a valorização das terras para esse periodo. 

Como já foi visto, o probiema da maÕ-de-obra,ha 

via sido solucionado nos anos 80, a partir do momento em 

que o Estado passara a financiar a imig~ação. No periodo 

de 1889 a 1898, que pode ser caracterizado como o de apo-

geu da imigraÇão para o Brasil, dÓs 732.352 imigrantes que 

entraram no pai.s,602.226 foram subsidiados, ou 

82,23% do total. (l 7 ) A PolÍ.tiéa Imigrantista, baseada 

seja, 

no 

(17) Ver a respeito, Douglas H. Graham. "Migração 
geira e a Questão da Oferta da Mão-de-Obra no 
mento Econ~mico Brasileiro - 1880-1930 11

, in 
Econ~micos, vo1.3, nº l, 1973, p. 49. 

Estran 
Cresci 

Estudos 
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sistema de subsidias a formação do c·api tal· cafeeiro, mos-

trava sua eficácia ao garantir o fluxo da mão-de-obra que 

a expansão da cafeicultura requeria. Foi o que observou Gervá 

sio Castro de Rezende: 

"Estudando-se cada aspecto desse sistema, -na o 

podemos fugir ~ conclusão de que constituiu expressão de 
__, 

uma campanha persistente, deliberada, dos fazendeiros p~ 

ra solucionar de uma maneira particular seu problema de 

mão-de-obra. Do começo ao fim, a politica de imigração m~ 

trou sua coer~ncia no encaminhamento de trabalhadores pa-

. ( 18) 
ra .as fazendas." 

Com relação a incorporação de novas áreas ao 

cultivo, quando a partir de 1870 a expansão da rede fer 

roviária tornou possivel o acesso ao interior de São Pau-

lo, uma vasta extensão de terras foi aberta a colo~ização. 

Há que se considerar, entretanto, que "a instalaçãq da re 

de ferroviária, obra do capital cafeeiro, possibilitou o-

cupar novas terras'e garantiu a pr~pria expansão cafeeira .. 

Neste sentido, propiciou ganho liquido aos proprietários 

"(19) 
q~e' as tinham adquirido a custo nulo ou quase nulo. A . . 

-ocupaçao daé terras devolutas no Oeste ~e São Paulo -de-

monstra de maneira inequivoca a ineficácia da Lei de 1850 

ao regular a alienação de terras pÚblicas. 

(18) Gervásio Castro de Rezende. "Trabalho assalariado, a 
gricultura de subsist~ncia e estrutura agrária no 
Brasil: uma análise hist~rica'', in Pesquisa e Plane­
jamento Econ~mico. Vol. 10, nº 1~ abril de 1980, p. 
189. 

(19) Zélia Maria Cardoso de Mello. Op. cit., p. 86. 

BIBLIOTECA KAR l A. BOEOE.CKER 



Com efeito. "Na medida em que as fronteiras do 

-caf~ deslocam-~e para o interior do pais, a proporçao das 

terras devolutas torna-se maior. Então o~ homens do caf~ 

ocupam, apropriam-se dessas terras. Para fazer isso, era 

necessário estabelecer um titulo de propriedade, coisa fá-

cil para a burguesia cafeeira que controlava diretamente o 

d "-'( 20) po er . 

Sendo assim, para mais uma vez acautelar os in 

teresses dos cafeicultores, em 1895 o Legislativo estadual 

aprovou uma nova lei agrária. Nos debates que se estabele 

ceram at~ a regulamentação dessa Lei em 1900, já que ela 

havia sido revogada em 1896, transpareciam os pontos dos 

quais discordavam principalmente os plantadores de caf~.E~ 

tes se opunham a limitação que a lei estabelecia quanto ao 

tamanho da posse quando do seu reconhecimento, como tamb~m 

aos altos preços que seriam cobrados pelas terras pÚbli-

cas. 

A regulamentação de 1900 ratificaria o poder 

dos cafeicultores, na medida em que permitia legitimar oc~ 

paçÕes bem posteriores a 1850. Ela era, em sua " esse_ncia, 

uma atualização da Lei de Terras, pois a!ll>?trava o registro 

de todas as propriedades rurais, revalidava as sesmarias oo 

loniais,. legitimava as posses desde que se comprovasse a 

exist~ncia de cultura efetiva e morada habitual ou então 

se apresentasse algum documento que servisse como evid~n-

c~a de propriedade. Os direitos dos posseiros eram plen~ 

(20) S~rgio Silva. Op. cit., p. 71. 
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mente garantidos, inclusive quanto a obtençio de novas 
, 
a-

reas para cultivo, na medida em que no reconhecimento de 

uma posse, desde que não estivessem claros os seus limi-

tes, o posseiro poderia obter uma ~rea de te~ra virgem con 

tigua, equivalente ao dobro da ~rea que ele j~ possuia,não 

podendo exceder a 2.000 ha de terra ar~vel e 4.000 ha de 

(21) 
pasto. 

A necessidade de cultura efetiva e morada habi 

tual, ou então da apresentação de documentos que a regul~ 

/ 

mentação de 1900 colocava como condição para que fosse le-

gitimada a posse, era perfeitamente cohtornada pela habili 

dade dos plantadores. Aliás, desde a promulgação da Lei de 

Terras de 1850, estes j~ haviam demonstrado quão hábeis e-

ram ao garantir -a consecuçao de seus objetivos. 

A propÓsito desta fase, disse Pierre Monbeig: 

"Um decreto promulgado pelo governo do Estado 

de São Paulo em janeiro de 1900, considerou como legitima 

a posse de quem pudesse reivindic~-la mediante um titulo 

legal anteridr a 2 de agosto de 1878. No caso em que h ou 

vesse começo de cultivo e construçio de imÓvel, a lei - de 

1900 determinava que se podia regularizar os direitos do o 

cupante se ele tivesse chegado na terra entre 1878 e 1895. 

( ... ). As medidas administrativas de 1895 e 1900, exigindo 

(21) Ver a respeito, Thomas H. Holloway - "Migration and 
Mobility: Immigrants as Laborers and Landowners inthe 
Coffee Zone of São Paulo, Brazil, 1885-1934, tese de 
doutorado, Universidade de Wisconsin, 1974, p. 320 a 
325. 



54. 

a apresentação de documentos antigos, sugeriam a possibili 

dade de publ~c~-los. Os Sals~rios comprovaram ser de uma 

imaginação e de uma habilidade diabÓlicas: eles conseguiam 

folhas de papel timbrado com as armas imperiais, imitavam 

seus documentos, arrancavam p~ginas dos registros dos not~ 

rios. Plantavam-se rapidamente pés de café de vinte ou tri!!, 

ta anos~nas clareiras das florestas; com peqaços tirados 

' 
de casas velhas, construiram-s~ habitaç~es que eram mobi-

liadas com mÓveis antigos para criar o ambiente e fingir 

- t• d 1 11 (22) uma ocupaçao an 1ga o so o • 

Â elasticidade da oferta de mão-de~obra, garan 

tida pela Politica de Subsidias, e à abundância de terras 

que foram ocupadas pela expansão do café na forma ante-

riormente explicada, juntava-se um outro fator. No inicio 

dos anos 90, a oferta não-brasileira de café enfrentava 

grandes dificuldades, o que provocou a redução da oferta 

mundial do produto, ocorrendo em função disso uma -pressao 

altista nas cotaç~es internacionais do café, a qual estim~ 

laria o aumento da produção. Nesse's~ntido, a produção bra 

sileira "que havia aumentado de 3,7 milh~es de sacas (de 

60 kg) em 1880-81 para 5,5 em 1890-91, alcançaria em -1901 

6 - (2J) -02 l ,3 milhoes". 

(22) Pierre Monbeig. Op. cit., p. 127. 

(2J) Celso Furtado. Formação Econ~mica do Brasil. Cia. E­
ditora Nacional, São Paulo, 1971, p. 177. 



TABELA 1 

PREÇOS DAS SACAS DE CAFÉ (60 kg)jNO PERÍODO 1890-1905 

ANOS VALOR EM MIL RÉIS 

1890 _, 37$168 

1891 52$888 

1892 62$096 

1893 85$232 

1894 89$505 

1895 30$854 

1896 77$749 

1897 55$551 

I 
I 

I 

ANOS 
I 

1898 

1899 

1900 

190:L 

1902 

1903 

1904 
! 

1905 

VALOR EM MIL RÉIS 

50$250 

48$203 

52$905 

34$526 

31$150 

29$728 

39$061 

30$005 

-FONTE: Affonso de E. Taunay. Peq4ena'HistÓria do Café 
no Brasil (1727-1937). Edíç~o do Departamento 
Nacional do Café, Rio de Janeiro, 1945, pp. 
548-549. 

55. 

A situação extremamente favorável do lado da 

Demanda Internacional do Café começaria a refluir ainda 

na segunda metade da Última década do século XIX. Confor 

~e os dados apresentados pela Ta~ela l. os preços do 

fé começaram a cair a partir de 1895, tendo uma queda a 

centuada a partir de 1898. A violenta expansão da cafei 

cultura 6corrida no periodo leva~ia a uma primeira cri-
I 

se de superprodução nos primeiro~ anos do século XX. Não 

cabe aqui discutir as medidas que foram implementadas p~ 

ra defender a Ecrinomia Cafeeira ~a baixa dos preços,pois 
I 

isso será feito na análise do pr~ximo periodo. 
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Cumpre veri1icar, entretanto, o efeito que t.Q_ 

dos esses fatores, que atuaram de forma combinada e pos-

-sibilitaram a expansao da cafeicultura, tiveram no preço 

das terras. O leitor mais atento perceberá que fizemos to-

do um esforço no sentido de demonstrar que as ocupaçÕes "i 

legais" foram a forma determinante de ocupação do Oeste 

Paulista. Nesse sentido, a incorporação dessas novas 
, 
a-

reas não teria implicado uma valorização das terras vir 

gens. Em outras palavras, a chegada do caf~ não teria como 

conseqU~ncia uma elevação do preço das terras, já que elas 

não.foram compradas mas sim ocupadas. É claro que esta aná 

lise não vale para as terras que já tinham sido cultivadas 

e apresentassem a exist~ncia de cafezais, como veremos mffiB 

adiante. 

Com rel~ção especificamente aos dados por 
, 

nos 

coletados, a análise demonstrou que os preços das terras 

virgens não se elevaram com a "chegada do caf~", assim co 

-mo com sua posterior expansao. Mais que isso. Ficou pate~ 

te uma tend~ticia ; estabilização dos preços para todo o 

periodo considerado, conforme demonstra o gráfico 1. 

11 

• 
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GRAFICO 1 

De acordo com o gr~fico, o preço do alqueire de 

terra virgem tendeu a se agrupar em torno do valor de 

98$000 em todo o periodo. Os dados coletados estavam alta-

mente relacionados, apresentando a tend~ncia de se aproxim~ 

rem e~ torno de uma reta. 
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Se compararmos o preço médio do alqueire de ter 

ra virgem por nÓs determinado a partir do gráfico, com o 

preço das sacas de café em todo o periodo considerado (con 

forme Tabela 1), verificaremos que principalmente nos anos 

de 1893 e 1894 os preços estiveram muito prÓximos, o que 

demonstra o pouco "valor" ou "valor" quase nenhum que as ter 

ras apresentavam. 

TABELA 2 

ANOS 

1893 

1894 

P,REÇO/ALQUEIRE 
TERRA VIRGEM 

98$000 

98$000 

-PREÇO DA SACA DE 
CAFÉ (60 kg) 

Mesmo nos anos posteriores, quando por 

já apontadas os preços das sacas de café cairam, a 

-razoes 

difer~n 

ç_a entre o preço destas e o preço do alqueire de terra vir 

gem n~o foi muito acentuada. Quando muito, o preço deste e­

quivalia a tr~s vezes o preço de uma saca de café, o que 

realmente é muito pouco, -se considerarmos a expansao da pr~ 

duç~o de café ocorrida no periodo. 

Mas 
, A 

ser a que essa era uma tendencia que se as 

sentava somente - considerada? Será 
, 

para a regi ao que em a-

r e as de "terra roxa 11
, caracteristicas do Oeste de S~o Pau-

lo,' essa situaç~o n~o se configurava? Cremos que n~o, na me 

dida em que se tem em mente o poder politico-econ~mico dos 
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-cafeicultores, o qual lhes assegurou a ocupaçao de vastas 

extensÕes de terra da fórma anteriormente citada. 

Insistimos nesse ponto porque nos parece de 

certa forma contraditÓrio explicar a forma como ocorreu a 

incorporação de vastas extensÕes de terra, e depois, falar 

em valorizaçio imobili~ria, elevaçio dos preços da terra, 

etc., conforme.se verifica em alguns textos que abordam o 

assunto. Em nossa opiniio essas afirmaçÕes confundem o pa~ 

ticular com o geral. O que seria v~lido em relaçio ~s ter 

ras com cafezais, ou seja, as fazendas j~ formadas, -nao· se 

aplicaria ~s terras virgens. H~ que se considerar ainda 

que a Politica Imigrantista desenvolvida pelo Estadocriou 

as condiçÕes necess~rias para que a formação de fazendas 

e a sua posterior venda se transformasse em uma ativida.de 

lucrativa. Foi o que observou José de Souza Martins: 

"Com a imigração subvencionada,,o fazendeiro 

não poupava capital, mas ganhava capital, dado que cada 

trabalhador chegado ~ fazenda representava um efetivo dis 

pêndio de dinheiro feito com recursos pÚblicos. Ora, a for 
I . . 

ma de incorporar essa modalidade de capital ao processo 

produtivo era a abertura de novas fazendas, a ampliação 

dos cafezais. ( .•• ). Sob essas condiçÕes, a formação de fa 

zendas transformou-se num novo e grande negÓcio. Além de 

produzir café, o fazendeiro passou a produzir tamb~m, fa-

zendas de f , " ( 24) ca e .. 

Nesse sentido, as fazendas tinham o seu valor 
' 

(24) José de Souza Martins. (1979). Op. cit., p. 68. 
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de mercado determinado pelos frutos que os cafezais pode-

riam produzir, através do trabalho materializado em todo 

o processo de formação da fazenda. Na medida em que o cor 

reu a expansão da cafeicultura, era de se esperar todo um 

processo de valorização, como o que efetivamente ocorreu. 

Com relação as terras virgens, nao se pode e-

fetivàmente afirmar que tenha ocorrido uma valorização,v~ 

rificando-se o comportamento do preço mé_gio do alqueire 

ao longo de todo o periodo. Nesse sentido, em função de 

tudo o que foi exposto ao longo da análise do periodo,~er 

nos parecer que não se caracteriza a existência de um mer 

cado de terras suficientemente desenvolvido no periodo 

em questão, como também nos posteriores, 
, 

como· sera visto 

mais adiante. 

3 - O Periodo 1906-1914 

A superprodução de café que já se delineava 

nos anos de 1901/1902, em 1906/1907 era uma realidade: a 

produção brasileira saltara.de 16,3 milhÕes para mais de 

20 milhÕes de sacas. ·o aumento do volume dos estoque~, já 

-que o consumo pouco crescera~ exercia uma pressao sobre 

os preços, o que provocava uma perda de renda para os se 

tores ligados ao café. Desde l-ogo evidenciara-se aos o-

lhos da elite cafeeira, a necessidade de uma Politica que 

defendesse o setor da queda dos preços. Essa Politic~,cha 

mada de valorização, foi consubistanciacb no Convêni~ de 



61. 

,(25) 6 Taubate , realizado em 190 , consistindo basicamente no 

seguinte: 

- o Governo,através de empréstimos estrangei 

ros, compraria os excedentes com o objetivo de restabele-

cer o equilibrio entre a Oferta e a Demanda de café. 

-os juros dos empréstimos seriam pagos através 
_, 

de um imposto fixado em ouro, que seria cobrado sobre ca 

da saca de café exportado. 

- os Governos dos Estados produtores deveriam 

-desencorajar a expansao do plantio. 

A Politica de Valorizaç~o que inicialmente foi 

desenvolvida pelo Governo do Estado de São Paulo,anos mais 

tarde seria assumida pelo Governo Central. Reafir!Jlava - se 

assim o poder da elite cafeeira que mostrava ao conjunto 

da nação, a sua rigidez ao tratar de seus interesses fun-

. ( 26) 
damenta1.s. 

Apbs quase um dec~nio de preços relativamente 

baixos, a Politica dé Valorização começava a mostrar seus 

~feitos. Os preços das sacas de café começaram a subir a 

partir de 1909, demonstrando o sucesso da politica i-mple-

mentada. 

(26) 

Em que pese o fato de o Convênio de Taubaté ter 

Ver a respeito Celso Furtado, op. cit., p.179. Augus 
to Ramos. O Café no Brasil e no Estrangeiro.Papelari~ 
Santa Helena, Rio de Janeiro, 1923, p.525-537· Affon­
so de E. Taunay apresenta em descrição detalhada as 
opiniÕes favoráveis e contrárias à Politica de Valori 
zaç~o. Op. cit., P·33l-35l. 

Ver a respeito Sérgio Silva. Op. cit., p.67. 
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estabelecido que os Governos Estaduais deveriam desencora 

jar a produção, - . a nao ser nos primeiros anos posteriores 

~ assinatura do Conv~nio, isso quase nunca ocorreu. A ca 

feicultura se tornava um n~gÓcio cada vez mais atraente 

na medida em que a redução artificial da oferta ao imp~ 

dir a queda dos preços, mantinha os lucros elevados. Nes-

se sentido, "a defesa dos preços proporcionava ~ cultura 

do café uma situação privilegiada, entre os produtos pri 

mários que entravam no comércio internacional. A vanta-

gem relativa que proporcionava esse produto tendia, con 

seqUentemente, a aumentar. Por outro lado, os lucros ele-

I 

vados criavam para o empresário a necessidade de seguir 

com suas inversões. Destarte, tornava-se inevitável que 

essas inversÕes tendessem á encaminhar-se para a prÓpria 

, ( 27) 
cultura do cafe." 

O comportamento dos preços das terras virgens 

no periodo, reflete em certa medida os efeitos da Politi-

ca de Valorização implementada. A expansão da produção 

que o prÓprio mecanismo de defesa engendrava dev~ ter de 

terminado uma valorização nos preços, .conforme demonstra 

o gráfico 2. 

(27) Celso Furtado, Op. cit., p. 181. 
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GRAFICO 2 

A Tabela 3 apresenta a comparação entre os pr~ 

ços m~dios do alqueire de terra virgem (obtidos a partir 

do gráfico)e os preços das sacas de caf~ para todo o pe-

riodo considerado. Esta comparação é feita para que nos 

possibilite estabelecer uma relação com o periodo imediat~ 

mente anterior, sendo que este recurso tamb~m será utiliza 

do para os periodos posteriores. 
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TABELA. 3 

PREÇOS MÉDIOS DE ALQUEIRE DE TERRA VIRGEM E PREÇOS DAS 

SACAS DE CAFÉ 1906-1914 

PREÇO MÉDIO/ALQUEIRE PREÇO DA SACA DE 
ANOS DE TERRA VIRGEM CAFÉ (60 kg) 

_, 

1906 103$000 29$959 

1907 108$000 28$939· 

1908 114$000 29$095 

1909 120$000 31$603 

1910 127$000 39$644 

1911 133$000 53$875 

1912 140$000 57$812 

1913 148$000 46$103 

1914 156$000 39$016 

A análise dos dados dà Tabela 3 demonstra que 

mesmo quando o preço m~dio do alqueire de terra virgem a 

tingiu o seu valor mais alto, como no ano de 1914, ele ~-

quivalia a q_uatro vezes o preço de uma saca de caf~. Es­

sa relação se manteve praticamente ao longo de quase todo 

o p·eri.odo, ·excetuando-se os anos de 1911, 1912 e 1913,q~ 

do essa relação caiu para 1 alqueire por 2,46 sacas, 1 al . -
queire por 2,42 sacas e 1 alqueire por 3,21 sacas respe~ 

tivamente. Se lembrarmos que no peri.odo anterior em dete!:_ 

minados anos o preço da saca de caf~ esteve muito prÓximo 

do preço m~dio do alqueire de terra virgem, e que mesmo 

nos peri.odo de baixa, a relação nunca ultrapassou 1 al-

queire por 3 sacas, verificaremos a variaçao ocorrida nes 



te perÍodo em relação ao anterior, a qual apresenta uma 

tend~ncia relativa ~ v~lorização do preço médio do al­

queire, conforme demonstrado pela análise gráfica. 

4 - O PerÍodo 1915-1918 

Os reflexos da eclosão da 1a Guerra Mundial 

já se faziam sentir em meados de 1915. A situação econ~ 

mico-financeira que já não vinha bem desde 1913 em vir 

tude principalmente, dos déficits orçamentários e dos 

altos lndices inflacionários, agravara-se sensivelment& 

"Vira-se a lavoura grandemente atingida e prejudicada 

com rendimentos diminuÍdos, e a lutar com os sérios em 

baraços encontrados pelos lavradores, a fim de conse-

guir recursos de custeio e a solução de compromissos an 

teriormente tomados. A necessidade de liquidar com a 

maior rapidez as colheitas, mais forçava a baixa dos 

preços, e esta, por sua vez, influÍa desfavoravelmente 

. , . "(28) 
sobre todos os negoc1os. 

A diminuição da participação do café no to 

tal das exportaç~es do pais, caracteriza a dimensão do 

problema enfrentado pelo setor cafeeiro no perlodo. En 

quanto entre os anos de 1911-1913 o c~fé representara 

61,7% do total exportado, entre os anos de 1914-1916 a 

participação caÍra para 56,4%, atingindo o nivel mais 

baixo em 1917 que ioi igual a 36,1%. 

(28) Affonso de E. Taunay. Op. cit., p.359. 
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A imigraçio, que no periodo 1909-1913 possib~ 

litara a entrada de 366.-847 estrangeiros em São Paulo, e.!!. 

tre os anos de 1914-1918 caira para 131.524 imigran-

(29) tes, o que, no limite, poderia significar um entrave 

ao desenvolvimento da cultura do café. 

Nesse sentido, os preços das terras no f per1,2_ 

do deveriam refletir os problemas apresentados, e em cer 

to sentido isso ocorreu. A tend;ncia apresentada·no peri.2. 

do anterior não se repetiu. Pelo contrário; o preço 
, 

me-

dio do alqueire de terra virgem permaneceu constante ao 

longo de todo o periodo considerado, conforme demonstra o 
gráfico J • 

. <29) Ver a respeito, Douglas H. Graham, op. cit., p.49. 
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GRAFICO 3 

O preço médio do alqueire de terra virgem (de 

rivado do gr~fico)foi igual a 163$000 para todo o periodo. 

Se ·considerarmos os preços médios dos ~ltimos anos do p~ 

riodo anterior verificaremos que a variação foi muito p~ 

quena de um periodo para outro. Além disso, conforme de-

monstra a Tabela 4, a relação entre o preço do alqueire e 

o preço das sacas de café pouco se alterou em -comparaçao 

. f 

com a relação obtida no per1odo anterior. 
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TABELA 4 

PREÇOS MÉDJOS DO ALQUEIRE DE TERRA VIRGEM E PREÇOS DAS SA 

CAS DE CAFÉ 1915-1918 

PREÇO MÉDIO/ALQUEIRE PREÇO DA SACA DE 
ANOS DE TERRA VIRGEM CAFE (60 kg) _. 

1915 163$000 36$369 

1916 163$000 45$188 

.1917 163$000 41$510 

1918 16)$000 47$390" 
/ 

Com exceção do ano de 1915, em que a cotação 

da saca de café atingiu o nivel mais baixo no periodo, um 

alqueire de terra virgem equivalia a quase quatro vezes 

uma saca de café. 

5 - O Periodo 1919-1930 

A produção de café, em virtude dos estimulas 

representados pela intervenção do Estado no mercado com-

prando ds excedentes de exportação, cresceu fortemente 

no periodo. Entre os anos de 1925 e 1929 esse crescimento 

foi particularmente acentuado, não sendo porém acompanh~ 

do pelo crescimento das exportaç~es. Das 20,9 milh~es de 

sacas produzidas em média entre os anos de 1927-1929, so 

mente 14,1 milh~es foram exportadas. Em relação ao ano de 

1929 o desequilibrio foi mais acentuado pois, enquanto fo 

ram produzidas 28.941.000 sacas, foram exportadas somen-



te 14.281.000. (30) 

Com efeito. A politica de Valo~izaç~o -na o con 

seguira frear a produção, na medida em que ao manter os 

preços elevados aumentava os lucros dos plantadores de ca-

f~, os quais os investiam em novas plantaç~es. Nesse sen 

tido, a Politica de Valorização propiciou a ocorrência de 

três fatores altamente relacionados no periodo 1925-1929: 

1 - os preços das sacas de caf~ atingiram f 
Til. 

veis elevadissimos, conforme demonstra a Tabela 5. 

2 - a produção de caf~ cresceu vertiginosqme~ 

te. 

3 - a Imigração para o Estado .de São Paulo 

cresceu acentuadamente, associada ao grande aumento especu 

1 t · f · r· t < 3l} a J.Vo na ca e1.cu ura. 

(30) Ver a respeito, Celso Furtado, op. cit., p.l81. 

(31) No periodo 1919-1923, entraram no Estado de São Pau 
lo 204.419 imigrantes, sendo que entre 1924-1928 en 
traram 426.349. Ver a respeito Douglas H.Graham,op:­
cit., p. 49. 
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GRAFICO 4 

Paralelamente os preços médios do alqueire de 

terra virgem tiveram um aumento acentuado no periodo~ t de 

se notar que os niveis mais elevados caracterizam os anos 

de 1925-1930, conforme demonstra a Tabela 5, indicando uma 

forte ~elaç~d entre os preços e os fatores elencados ante-

riormente. 



TABELA 5 

PREÇOS MÉDIOS DO ALQUEIRE DE TERRA VIRGEM E PREÇOS DAS SA 

CAS DE CAFÉ 1919 - 1930 

PREÇO MÉDIO/ALQUEIRE PREÇO MÉDIO DA SACA 
ANOS DE TERRA VIRGEM DE CAFÉ (60 kg) 

_, 

1919 173$000 94$612 

1920 183$000 74$703 

1921 193$000 82$395 

1922 205$000 118$694 
/ 

1923 217$000 146$875 

1924 229$000 205$853 

1925 243$000 215$109 

1926 257$000 170$700 

1927 272$000 170$401 

1928 288$000 204$620 

1929 305$000 191$871 

1930 323$000 119$540 

71. 

Comparando-se os dados apresentados pela Tabe 

la 5, percebe-se que embora os preços do alqueire tenham 

alcançado ~s niveis mais elevadosJde todos os perÍodos an~ 

lisados anteriormente (em valores absolutos), a relação e!!. 

tre o preço do alqueire de terra virgem e o preço da sa~a 

de caf~ caiu, conside~ando-se a relação m~dia obtida para 

os outros periodos. Isso indica que os preços das sacas 

de caf~ tiveram um crescimento superior ao apresentado p~ 

los preços do alqueire de terra virgem. 
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6 - O preço da terra e o problema do acesso 

terra para o imigrante 

' a 

A an~lise do comportamento dos preços m&dios 

do alqueire de terra virgem ao longo do periodo 1890-1930 

nos remetem a uma questio: 

- se de acordo com o exposto até aqui, os pr!:_ 

ços das terras, apesar de apresentarem uma tend~ncia. ao 

crescimento em dois dos periodos analisados (1906-1914 e 

1919-1930), não tiveram uma grande variação quando compar~ 

dos com os preços das sacas de café, em que medida esse fa 

to possibilitou o acesso à terra para o imigrante? Em ou-

tras palavras, se os preços da terra eram relativamente bé!!, 

xos em todo o peri.odo analisado (1890-1930), teriam os imi_ 

grantes tido condiçÕes de se tornarem propriet~rios? 

Dentro dos contornos da Politica Imigrantista, 

o governo arcava com o ~nus da vinda do imigrante até São 

Paulo, havendo uma prefer~ncia deliberada em se trazer f~ 

mi.lias com o maior n~mero posslvel de elementos em idade 

de trabalhar. Essa preferência ocorria porque se almejava 

garantir um volume m~ximo de trabalho, ao mesmo tempo em 

que se almejava uma maior estabilidade da força de traba-

lho, na medida em que seria bastante difi.cil ao imigrante 

custear a passagem de volta de toda sua fami.lia. "As pes-

soas que se dirigiam para São Paulo tendiam a provir dos 

estratos econ~micos baixos dos grupos que emigravam para o 

Novo Mundo. Os plantadores paulistas organizaram o progr~ 

ma de subsidies na década de 1880 com a intenção expli.cita 
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de importar trabalhadores t~o carentes de meios de produ-

ç;o que nio teriam alternativa sen~o trabalhar nas faze~ 

d u(J2) as. 

Nesse sentido~ se os imigrantes tivessem ace~ 

' , , ( , 
so a terra, isso so ocorreria apos um per~odo previa de 

trabalho nas fazendas de café. Os prÓprios nÚcleos ofi-

ciais de colonização que serviriam de "isca" para atrair 

os imigrantes conforme demonstrado no Capitulo II, foram 

objeto de hostilidades dos fazendeiros, que viam neles a 

possibilidade de diminuir o abastecimento de trabalhad.2., 

res para as fazendas. 

Já se demonstrou que os imigrantes empregados 

nas fazendas de café, além de um salário, recebiam outras 

formas de remuneraçio que n;o podiam ser quantificadas em 

termos monetários. Além disso, de acordo com o tipo de con 

trato celebrado entre o imigrante e o fazendeiro, o primei 

ro tinha direito à colheita dos frutos obtidos no final 

da formaçio do cafezal. Portanto, era interessante aos 

colonos trabalharem no processo de formaç;o das fazendas. 

"Em primeiro lugar, porque podiam usufruir amplamente das 

terras mais férteis das regi~es de matas recém-derrubadas, 

cultivando g~neros alimenticios necessários a sua subsis -· 
t;ncia, cujos excedentes eram comercializados seja com o 

prÓprio fazendeiro seja com os comerciamente das povoa-

ç~es e cidades prÓximas. A colheita do café no Último ou 

nos Últimos anos de formaç;o da planta, acrescentava re-

• I 

(J2) Thomas H. Holloway. Op. cit., pp. 376/77. 



cursos monetários ao pagamento final do trabalho5 11 (JJ) 

Admitindo-se a hipbtese de que os imigrantes 

tinham condiç~es de acumular algum pec~lio ao longo de 

seu trabalho nas fazendas de café, seria de se esperar 

que eles se tornassem proprietários, pequenos proprietá~ 

rios ~ verdade, na medida em que os preços da terra -na o 

eram proibitivos. Mas na realidade isso não ocorreu, ao 

menos na medida que as condiç~es dos preços indicavamsào 

longo de todo o perÍodo analisado. 

. . ( 34) 
Os dados obtidos por alguns autores ·. · a 

partir dos Censos de 1905-l9J4s demonstrando o aumento do 

n~mero de proprietários de terra estrangeiros, devem ser 

analisados com alguma cautela. Não se leva em considera 

ção ai, os imigrantes que entraram em São Paulo sem a a 

juda de subsÍdios, os quais afora as condiç~es " economi_ 

cas, teriam uma situação totalmente distinta da dos imi 

grantes que foram subsidiados. Warren Dean(J5 ) salientou 

isso ao demonstrar que no municÍpio de Rio Claro, os im,i 

grantes que tinham se tornado proprietários de terra,nu~ 

ca tinham sido colonos em fazendas de café~ mas sim co-

merciantes urbanos e profissionais liberais. 

(JJ) Jos~ de Souza Martins. Op. cit., p. 73. 

(J4) Ver a respeito Thomas H. Holloway. Op. cit., Caps.6 
e 7. 

(J5) Warren Dean. Rio Claro: Um Sistema Brasileiro de 
Grande Lavoura 1820-1920. Rio de Janeiro, Ed. Paz e 
Terra, 1977, passim. 
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t Lnteressante destacarmos a seguinte afirma-

çao de Augusto Ramos: 
, 

"Nem sempre porem se conservam na lavoura os 

colonos que lograram juntar pecÚlios Transformam-se al-

guns em pequenos negociantes do interior ou vão trab,!_ 

lhar nos centros populosos, em f~bricas an~logas ;s ve­

zes, às que freqUentaram no pais de origem11 (J
6 ). Observe-

se que em momento algum o autor fez refer~ncia ao fato de 

os·imigrantes terem se convertido em propriet~rios de ter 

ra, o que pode confirmar que isso muito pouco ocorreu ao 

menos até 1930. 

Sendo assim, as razoes que efetivamente imp~ 

' diram o acesso a terra para o imigrante, devem ser anali-

sadas não em função dos "preços elevados" que as terras 

tinham, na medida em que isto não ocorria, mas sim no P.2. 

der polÍtico que o controle sobre a terra conferia aos 

plantadores de café. Como estes controlavam o aparato P.2. 

l!tico-legal do Estado, a Pol!tica de Terras PÚblicas se~ 

pre coincidiu com a Polf.tica privada. Viemos de afirmari~ 

so no decorrer do trabalho, ao destacar os principies que 

nortearam a promulgação da Lei de Terras de 1850, assim 

como as que no âmbito estadual trataram do problema (esp~ 

cificamente leis de 1895 e 1900). 

Com relação a esses aspectos Darcy Ribeiro 

fez a seguinte observação: 

"A classe dominante brasileira inscreve na 

(J6) Augusto Ramos. Op. cit., p. 208. 
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Lei de Terras um juizo muito simples: a forma normal de 

obtenção da propriedade é a compra. Se você quer ser pro-

priet~rio, deve cdmprar suas terras do Estado ou de quem 

quer que seja, que as possua a titulo legitimo. Comprar! 2 

certo que estabelece generosamente umá exceção cartorial: 

o chamado usocapião. Se você puder provar 7 diante do es 

crivão competente, que ocupou continuadamente, por .10 ou 

20 anos, um pedaço de terra, t~lvez consiga que o car~brid 

o registre como de sua propriedade legitima. Como nenhumm 

boclo vai encontrar este cartbrio, quase ninguém registrou 
"' . ·, 

jamais terra nenhuma por esta via. Em conseqliencia, a boa 

terra não se dispersou e todas as terras alcançadas pelas 

fronteiras da civilização, foram competentemente apropria• 

das pelos antigos propriet~rios que, aquinh6ados, puderam 

fazer de seus filhos e netos outros tantos fazendeiros la­

tifundiários."()?) 

Como as InstituiçÕes de titulos de terras f~ 

ram moldadas de modo a atender os int~resses plenos e po-

tenci~rios da elite cafeicultora, e como o poder polltico 

dessa mesma elite foi exercido de forma a garantir um con 

trole bastante restritivo, a possibilidade de os imigran -

tes adquirirem terras ficou bastante limitada. 

(J7) Darcy Ribeiro. Sobre o Óbvio, in Encontros com a Ci 
vilização Brasileira, nº 1, Julho de 1978, p. 15. 
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CONCLUSÃO 

, 
Ao iniciarmos este trabalho, esperavamos veri-

ficar basicamente o comportamento dos preço~ das terras em 

todo o periodo analisado. Para tanto, caracterizamos a re-

laçio entre a Lei de Terras de 1850 e a imigraçio e, pri.!!, 

cipalmente, analisamos se, com a ~hegada do caf~, as ter 

ras que fossem incorporadas ao cultivo teriam os seus pr~ 

ços elevados. 

A an~lise das variaç~es dos preços de terra 

realizada tio Capitulo III demonstrou que esses preços -na o 

foram fortemente influenciados pela incorporaçio dessas 

terras ao cultivo. Durante a an~lise de todos os periodos 

em que se subdividiu o trabalho 9 estabelecemos uma compa-

raçio entre o preço do alqueire de terra virgem e o preço 

da saca de café, para obtermos uma relação que nos perm~ 

tisse comparar os diversos periodos analisados. Essa ~o~ 

paração demonstrou que, no periodo em que o alqueire de 

terra virgem ap1""esentou um preço mais elevado, ele equiv~ 

leu a quatro sacas de café. 

Se verificarmos quanto um alqueire de terra P2 

deria produzir de café, teremos a dimensio do comportamen-

to dos preços das terras no periodo. De acordo com Augu~to 

Col) , 
Ramos , os cafeeiros eram plantados a uma dist~ncia me 

2 dia de 3,39 ms uns dos outros, e dentro dessa disposiçio, 

(Ol) Ver a respeito, Augusto Ramos. O Café no Brasil e no 
Estrangeiro. Papelaria Santa Helena, Rio de Janeiro, 
1923, p. 74-76. 
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caberiam em cada alqueire, 1.965 pés de café. Considerand2_ 

-se uma produção média por 1.000 pés de café igual a 57,3 

arrobas, teriamos que um alqueire produziria, em média, 

112,59 arrobas, ou seja, 28,14 sacas de 60 kg de café. 

Se considerarmos a hipÓtese otimista de que P!! 

ra todo esse periodo um alqueire equivaleu a quatro sacas 

de café (o que efetivamente não ocorreu), chegaremos; con 

clusão de que com a receita proveniente da produção de um 

alqueire de café, 
c . 

seria poss1vel a compra de sete alquei-

res de terra. Esses nÚmeros demonstram o valor quase n~ 

nhum que a terra tinha em todo o periodo analisado. 

Em outras palavras, a terra não tirih~ um valor 

de mercado, o que seria explicado pela possibilidade que 

os cafeicultores tiveram de incorporar novas t~rras ao cul 

tivo através da ocupação, com a posterior legitimação da 

posse. Nesse sentido, não seria demais observarmos que a 

Lei de Terras de 1850, e todas as leis que no âmbito esta 

dual regularam a apropriação da terra, -nao foram suficien 

tes para transformar a terra em uma mercadoria que pudesse 

ser facilmente transacionada. Isso ocorreu na medida em 

que as ocupaçÕes ilegais constituiram a forma básica de a 

propriação da terra durante toda a fase de expansão da ca 

feicultura. 

Não f'oi por acaso portanto, que não se desen 

volveu um mercado de terras. Para afiançar essa nossa afi~ 

-maçao, recorreremos a Roberto Perosa que, anal"i sando o pr.Q_ 



8o •. 

' blema do financiamento a Cafeicultura 9 afirmou: 

"Uma das conseqfiências mais importantes da in 

troduçio do trabalho livre na economia cafeeira foi a ne-

cessidade de se substituir o escravo como garantia para os 

financiamentos do custeio e para a formaçio de novos cafe 

zais. Ora, a Única alternativa seria a propriedade da ter 

ra, de modo a se desenvolver o crédito com a garantia hip~ 

tec~ria. Para tanto, seria nece~s~rio que a terra adquiri~ 

se um valor de mercado e condiç~es mlnimas para uma transa 

ção f~cil. Isto é, era preciso que o mercado de terras j~ 

estivesse suficientemente desenvolvido. O reduzido uso do 

crédito hipotec~rio até os Últimos anos da década dos 20 

é, assim s um sintoma de que as condiç~es acima referidas 

. d - h t . f . ,(0 2 ) a1n a nao se ac avam presen es na econom1a ca ee1ra. 

Outro problema que se demonstrou a partir da ~ 

n~lise realizada, é que, ao contrário do que afirmaram al 

guns autores; os preços das terras não se constituiram no 

Único entrave a impedir o acesso ~ terra pelo imigrante .N~ 

se sentido, o nosso trabalho indicou a necessidade de se 

realizar uma outra pesquisa, onde se buscasse verificar, a 

partir da análise dos rendimentos dos colonos imigrantes, 

- , ! "' assim como das transformaçoes socio-pol1tico-economicas ~ 

corridas no periodo, os reais fatores que impediam o aces-

so ~ terra. Essa an~lise ainda teria que considerar os imi 

grantes não subsidiados, os quais, efetivamente, foram mui 

to pouco estudados. 

(02} Roberto M. Perosa Jr. A Empresa Agricola no Inicio do 
Século. São Paulo, 1978, mimeo, p.J2. 

( 
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